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Nº  Identificação  Autor  Ementa  Observações 
 

COMISSÃO TEMÁTICA DE PROJETOS LEGISLATIVOS 
 
 

SUBTEMA: SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS DE COMUNICAÇÃO 
 

1.   PL 458/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 
 
 

Deputado Andre Moura ‐ 
PSC/SE 

Acrescenta dispositivos à Lei nº 6.615, de 
16 de dezembro de 1978, para dispor 
sobre a identidade profissional de 
Radialistas. 

 

2.   PL 2135/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputado Delegado 
Waldir ‐ PSDB/GO 

Acrescenta os artigos 309‐A e 309‐B à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a 
fim de estabelecer o pagamento de 
adicionais de periculosidade e 
insalubridade para os jornalistas 
profissionais. 
 

 

3.   PL 549/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputada Alice Portugal ‐ 
PCdoB/BA 

Garante o pagamento do adicional de 
insalubridade aos fotógrafos, operadores 
de câmeras de cinema e televisão e 
trabalhadores assemelhados, e dá outras 
providências. 

 

4.   PL 1150/2015  Deputado Heuler Cruvinel  Acrescenta o artigo 201‐A no Decreto‐lei   
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Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

‐ PSD/GO  nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 ‐ 
Código Penal, tipificando o crime de 
violação de prerrogativas do Jornalista e 
dá outras providências. 

5.   PL 7151/2014 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputado Carlos Eduardo 
Cadoca ‐ PCdoB/PE 

Acrescenta artigo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre os direitos dos jornalistas e demais 
trabalhadores em empresas jornalísticas 
designados para a cobertura de eventos 
que impliquem risco previsível a sua 
saúde, integridade física ou vida. 
 
Explicação da Ementa: 
Estabelece adicional de risco 
correspondente a 30% (trinta por cento) 
da remuneração diária. 
 

 

6.   PL 7107/2014 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Domingos Sávio 
‐ PSDB/MG 

Acrescenta parágrafo ao art. 1º da Lei dos 
Crimes Hediondos, Lei nº 8.072, de 25 de 
julho 1990, classificando como hediondo 
o crime cometido contra a vida, a 
segurança e a integridade física do 
jornalista e profissional de imprensa no 
exercício da sua atividade. 
 

 

7.   PL 191/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 

Deputado Vicentinho ‐ 
PT/SP 

Altera a Lei 10.446, de 08 de maio de 
2002, para dispor sobre a participação da 
Polícia Federal na investigação de crimes 
em que houver omissão ou ineficiência 
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Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

das esferas competentes e em crimes 
contra a atividade jornalística. 
 

8.   PL 2658/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime 
Organizado (CSPCCO) 

Deputado Lindomar 
Garçon ‐ PV/RO 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
órgãos de comunicação social fornecerem 
coletes à prova de bala, com as 
especificações técnicas descritas, para os 
seus funcionários que façam cobertura 
jornalística de operações policiais. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 5ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Wrana Panizzi, Alexandre Jobim e 
Celso Schröder. 
 
Transformado no Parecer 8/2014 
do CCS. 
 
 
 

 
SUBTEMA: SISTEMA TRIBUTÁRIO 

 
9.   PLP 399/2008 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC); 
Aguardando Parecer do Relator na 
Comissão de Finanças e Tributação 
(CFT); Pronta para Pauta no PLENÁRIO 
(PLEN) 
 

Deputado Geraldo 
Resende ‐ PMDB/MS 

Acrescente‐se o inciso XXIX ao § 1º do art. 
17 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte. 

Apensado a este está o PLP 
291/2013, que altera o art. 18 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a fim de 
permitir a adesão de empresas de 
jornalismo e produção literária ao 
Simples Nacional. 

10.   PL 3968/1997 
 

Deputado Serafim Venzon 
‐ PDT/SC 

Isenta os órgãos públicos e as entidades 
filantrópicas do pagamento de direitos 
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Situação: Aguardando Constituição de 
Comissão Temporária pela Mesa; 
Aguardando Constituição de Comissão 
Temporária pela Mesa 
 

autorais pelo uso de obras musicais e 
lítero‐musicais em eventos por eles 
promovidos. 

11.   PL 3655/2012 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 

Deputado Eduardo 
Barbosa ‐ PSDB/MG 

Altera a Tabela de Valores da Taxa de 
Fiscalização de Instalação, objeto da Lei 
nº 5.070, de 7 de julho de 1966; Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 2007, e Lei nº 
9.691, de 22 de julho de 1998; altera a 
Tabela de Valores da Contribuição para o 
Fomento da Radiodifusão Pública, objeto 
da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 2008; 
altera a Tabela de Valores da Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria 
Cinematográfica Nacional ‐ CONDECINE, 
objeto da Medida Provisória nº 2.228‐1, 
de 6 de setembro de 2001; e Lei nº 
12.485, de 12 de setembro de 2011; e dá 
outras providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Cria valores específicos para pagamento 
da Taxa de Fiscalização de instalação (TFI) 
e da Taxa de Fiscalização de 
Funcionamento (TFF) para serviços de 
comunicação multimídia. Reduz os 
valores inerentes à Condecine para 
serviços de comunicação multimídia. 
Estabelece que as microempresas e 
empresas de pequeno porte estão isentas 
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da TFI, da TFF e da Condecine. 
 

12.   PEC 150/2012 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Sandro Alex ‐ 
PPS/PR 

Dá nova redação à alínea "d" do inciso VI 
do art. 150 da Constituição Federal, para 
estender a imunidade tributária 
concedida aos livros, jornais, periódicos e 
o papel destinado à sua impressão, aos 
livros, jornais e periódicos editados em 
qualquer meio físico ou eletrônico. 
 

 

13.   PL 7604/2014 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Paulo Abi‐Ackel ‐ 
PSDB/MG ,  Jorge Bittar ‐ 
PT/RJ ,  Júlio Delgado ‐ 
PSB/MG e outros 

Altera as Leis nº 9.472, de 16 de julho de 
1997; nº 5.070, de 7 de julho de 1966; nº 
11.652, de 7 de abril de 2008; e a Medida 
Provisória nº 2.228‐1, de 6 de setembro 
de 2001, isentando as estações rádio base 
e repetidoras de baixa potência do 
pagamento do Fistel, Contribuição para o 
Fomento da Radiodifusão Pública e 
Condecine, nos termos em que especifica.
 

 

14.   PL 1792/2015 
 
ituação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Veneziano Vital 
do Rêgo ‐ PMDB/PB 

Altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro 
de 2011, reduzindo a zero a alíquota do 
Imposto de Importação na aquisição de 
equipamentos destinados a produzir 
conteúdos audiovisuais para canais de TV 
por assinatura de abrangência estadual. 

 

15.   PL 4951/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Finanças e 

Deputado Ricardo Izar ‐ 
PSD/SP 

Inclui o § 3º no art. 6º da Lei 5.070, de 7 
de julho de 1966, que Cria o Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações e dá 
outras providências, para estabelecer a 
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Tributação (CFT) 
 

não incidência da Taxa de Fiscalização de 
Funcionamento (TFF) às Estações Móveis 
de Rádio Frequência das Operadoras de 
Telecomunicações. 
 
 

SUBTEMA: CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS 
 

16.   PL 2006/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 
 
 

Deputado José Mentor  Consolida a legislação brasileira de 
telecomunicações e de radiodifusão. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

17.   PL 6761/2010 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 260/2009 
 

Senador Flexa Ribeiro  Dá nova redação ao art. 7º da Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, para 
determinar que as autorizações para a 
exploração de serviço de radiodifusão 
comunitária sejam outorgadas 
exclusivamente a entidades constituídas 
há pelo menos 2 (dois) anos. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

18.   PL 4026/2004 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio (CDEIC) 
 

Deputado Cláudio Magrão 
‐ PPS/SP 

Dispõe sobre os limites à concentração 
econômica nos meios de comunicação 
social, e dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
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19.   PL 4549/2008 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Edson Duarte ‐ 
PV/BA 

Estabelece normas para o arrendamento 
de espaço na grade horária de 
transmissão das emissoras de 
radiodifusão de sons e de sons e imagens. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

20.   PL 4451/2008 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Finanças e Tributação 
(CFT) 
 

Deputado Valadares Filho 
‐ PSB/SE 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, que "institui o Código Brasileiro de 
Telecomunicações", para estabelecer 
normas de julgamento das licitações para 
outorga de concessões e permissões de 
serviços de radiodifusão. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

21.   PL 3189/1992 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 10/1991 
 

Senador Jutahy 
Magalhães ‐ PSDB/BA 

Dispõe sobre critérios para outorga e 
renovação de concessão ou permissão de 
serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

22.   PL 2387/1991 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 

Deputado PEDRO TONELLI 
‐ PT/PR 

Proíbe a renovação de concessão ou 
permissão administrativa no caso de 
reincidência em crime eleitoral e 
participação ativa ou passiva em atos de 
improbidade administrativa. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

23.   PL 7793/2010 
 

Senador Gerson Camata ‐ 
PMDB/ES 

Altera o inciso VII do § 1º do art. 38 da Lei 
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para 
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Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 416/2007 
 

ampliar as possibilidades de declaração, 
por parte do poder concedente, de 
caducidade do contrato de concessão. 
 
Explicação da Ementa: 
Autoriza a declaração de caducidade do 
contrato de concessão no caso do titular 
da concessionária ser condenado por 
crime contra a ordem econômica ou 
tributária, lavagem de dinheiro ou de 
natureza patrimonial. 
 

24.   PL 1247/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Silas Câmara ‐ 
PSC/AM 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, para permitir a expedição de 
autorização de operação, em caráter 
provisório, que perdurará até a 
apreciação, pelo Congresso Nacional, do 
ato de outorga de serviço de 
radiodifusão. 
 

 

 
SUBTEMA: RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

 
25.   PL 490/2011 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 

 
Origem: PLS 500/2009 

Senador Roberto 
Cavalcanti 

Altera a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, que "institui o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária e dá outras 
providências", para disciplinar a 
denominação das entidades autorizadas a 
executar o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
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26.   PEC 360/2009 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 
 

Deputado Manoel Junior ‐ 
PSB/PB 

Dá nova redação aos art. 22, 23, 48, 49 e 
223 da Constituição. 

 
Explicação da Ementa: 
Estabelece a competência dos Municípios 
para legislar sobre radiodifusão 
comunitária. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

27.   PL 4549/1998 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Salvador 
Zimbaldi ‐ PSDB/SP 

Concede anistia para o crime que 
menciona. 
 
Explicação da Ementa 
Crime tipificado no art.70 do Código 
Brasileiro de Comunicações que pune 
com a pena de detenção de um a dois 
anos a instalação ou utilização de 
telecomunicações, incluindo a 
implantação de rádio comunitária. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

28.   PL 2490/2007 
 
Situação: Aguardando Deliberação do 
Recurso na Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (MESA) 

Deputado Eduardo 
Valverde ‐ PT/RO 

Altera a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, para estender às comunidades 
indígenas o direito de prestarem o Serviço 
de Radiodifusão Comunitária. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

29.   PL 4133/2012 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) 

 

Senador Marcelo Crivella ‐ 
PRB/RJ 

Dispõe sobre a concessão de 
financiamento às entidades detentoras de 
autorização para a exploração de Serviço 
de Radiodifusão Comunitária. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 



12 
 

Origem: PLS 556/2007 
 

30.   PL 701/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Odorico 
Monteiro ‐ PT/CE 

Altera o parágrafo 5º do artigo 32 da Lei 
nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, 
que " dispõe sobre a comunicação 
audiovisual de acesso condicionado" 

Anexo a este está o PL 1050/2015, 
que trata da veiculação 
remunerada de publicidade nas TVs 
Comunitárias. 

31.   PL 6289/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 212/2009 

Senador Valdir Raupp ‐ 
PMDB/RO 

Altera o art. 57 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 (Lei das Eleições), para 
explicitar a aplicação das normas de 
propaganda eleitoral às rádios 
comunitárias. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

 
SUBTEMA: SEGURIDADE SOCIAL DOS PROFISSIONAIS DE COMUNICAÇÃO 

 
32.   PL 3269/2012 

 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 

 
Origem: PLS 211/2010 
 

Senadora Marisa Serrano 
‐ PSDB/MS 

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, para conceder seguro‐desemprego 
aos músicos e artistas e técnicos em 
espetáculos de diversões. 

 

33.   PL 6781/2010 
 
Situação: Aguardando Parecer do 

Deputado Marco Maia ‐ 
PT/RS 

Cria condições especiais de trabalho e 
aposentadoria para os profissionais de 
comunicações que exercem funções 
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Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

externas. 
 
Explicação da Ementa: 
Cria condições especiais de trabalho e 
aposentadoria especial para fotógrafos, 
repórter cinematográficos, 
cinematografistas, auxiliares e outros 
trabalhadores contratados por empresas 
de comunicação que, no desempenho de 
sua função, tenham que se deslocar 
carregando equipamentos ou mantê‐los 
sobre os ombros. 
 
 
 
 

34.   PL 239/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 
 

Deputado Sandes Júnior ‐ 
PP/GO 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
garantir seguro de vida aos jornalistas 
profissionais. 
 

 

35.   PLP 60/1999 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) 

Deputado Paulo Paim ‐ 
PT/RS 

Dispõe sobre a aposentadoria especial 
para os trabalhadores que exercem 
atividades que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 6ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Nascimento Silva, Fernando César 
Mesquita e Liliana Nakonechnyj. 
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36.   PL 5465/2013 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputada Janete Rocha 
Pietá ‐ PT/SP 

Dispõe sobre a jornada de trabalho dos 
trabalhadores e trabalhadoras que 
exercem atividades exaustivas de 
propaganda ou divulgação nas vias 
públicas. 

 

 
SUBTEMA: REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL  E ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 
37.   PL 1337/2003 

 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 

Deputado Wladimir Costa 
‐ PMDB/PA 

Acrescenta parágrafo único ao art. 7º da 
Lei nº 6.615, de 16 de dezembro de 1978, 
que "Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de Radialista e dá outras 
providências", a fim de proibir a 
concessão de registro provisório. 
 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 6ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Nascimento Silva, Fernando César 
Mesquita e Liliana Nakonechnyj. 

38.   PL 2104/1991 
 
Situação: Aguardando a Apresentação 
de Recurso na MESA 

Deputado Jackson Pereira 
‐ PSDB/CE 

Estabelece data‐base única , a nível 
nacional , para o reajuste salarial dos 
radialistas , jornalistas, publicitários e 
gráficos. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 6ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Nascimento Silva, Fernando César 
Mesquita e Liliana Nakonechnyj. 
 

39.   EMS 2525/1992 => PL 2525/1992 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Cunha Bueno 
(Substitutivo do Senado 
Federal) 

Inclui os incisos X e XI no art. 4º da Lei nº 
8.389, de 30 de dezembro de 1991, que 
institui o Conselho de Comunicação 
Social. 
 

Acrescenta dois novos Conselheiros 
ao CCS: representante das 
empresas de propaganda e 
representante da categoria dos 
profissionais de propaganda. 
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40.   PL 3981/2008 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 
 

Deputado Celso 
Russomanno ‐ PP/SP 

Dispõe sobre a criação do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de 
Jornalismo, sobre o exercício da profissão 
de Jornalista, e dá outras providências. 

 

41.   PEC 206/2012 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PEC 33/2009 

Senador Antonio Carlos 
Valadares ‐ PSB/SE 

Acrescenta §§ 7º e 8º ao art. 220 da 
Constituição Federal, para dispor sobre a 
profissão de jornalista. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 7ª comissão de relatoria 
(Celso Augusto Schröder, Alexandre 
Jobim e Ronaldo Lemos) 
 
Transformado no Parecer 4/2014 
do CCS. 

42.   PL 6303/2009 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputado Zequinha 
Marinho ‐ PSC/PA 

Dispõe sobre o livre exercício da profissão 
de músico. 
 
Explicação da Ementa: 
Revoga dispositivos da Lei nº 3.857, de 
1960, que criou a Ordem dos Músicos do 
Brasil ‐ OMB. 
 
 
 
 
 
 
 

Apensado a este está o PL 
743/2011, que foi analisado no 
Parecer 8/2014 do CCS. 
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SUBTEMA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA E SIMILARES 

 
43.   PL 6412/2009 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Paulo Pimenta ‐ 
PT/RS 

Determina a oferta de canais avulsos no 
serviço de televisão por assinatura. 

 

44.   PL 188/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Cleber Verde ‐ 
PRB/MA 

Incluir Sinais de Tvs a Cabo ao § 3º do art. 
155, do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940. 
 
Explicação da Ementa: 
Altera o Decreto Lei nº 2.848, de 1940. 
 

Tratando de furto no Código Penal, 
equipara à coisa móvel os sinais de 
TV a cabo.  

45.   PL 5267/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Lelo Coimbra ‐ 
PMDB/ES 

Altera a lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para proibir o estabelecimento 
de cláusulas contratuais que obriguem a 
fidelização do consumidor e o pagamento 
de multas para o cancelamento 
antecipado de contratos de prestação de 
serviços de telecomunicações. 

 

46.   PL 1593/2011 
 
Situação: Aguardando a Apresentação 
de Recurso na MESA 
 
 

Deputada Rose de Freitas 
‐ PMDB/ES 

Modifica a Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras 
providências, assegurando o 
cancelamento de adesão. 
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47.   PL 6590/2006 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Paulo Pimenta ‐ 
PT/RS 

Modifica a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, proibindo a cobrança de assinatura 
por pontos adicionais instalados no 
domicílio do assinante de serviço de TV a 
cabo. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
 
O Parecer 4/2005 do CCS discutiu a 
legalidade da cobrança por ponto 
adicional de TV a Cabo. 
 

 
OUTROS TEMAS RELACIONADOS À COMISSÃO DE PROJETOS LEGISLATIVOS 

 
48.   PL 595/2003 

 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputada Perpétua 
Almeida ‐ PCdoB/AC 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
emissoras de radiodifusão transmitirem o 
programa oficial dos Poderes da 
República. 
 
Explicação da Ementa 
Flexibiliza a retransmissão do programa 
"A Voz do Brasil" no horário 
compreendido entre as 19h30 e 00h30 
horas; estende a obrigatoriedade de 
transmissão às emissoras de televisão; 
altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962. 

Tema analisado na 3ª composição 
do CCS, em comissão de relatoria 
formada pelos Conselheiros Walter 
Ceneviva, Nascimento Silva e 
Ronaldo Lemos. 
 
Transformado no Parecer 5/2014 
do CCS. 
 

49.   PL 298/1995 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Paulo Gouvêa ‐ 
PFL/SC 

Dispõe sobre a classificação indicativa de 
diversões e espetáculos públicos, 
programas de rádio e televisão e filmes 
oferecidos para venda ou locação, e dá 
outras providências. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
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50.   PL 1751/2007 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: SUG 137/2005 CLP 
 

Comissão de Legislação 
Participativa 

Regula a utilização da Internet como 
veículo de publicação oficial. 

 

51.   PL 2283/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio (CDEIC) 
 

Deputado João Fernando 
Coutinho ‐ PSB/PE 

Torna obrigatória a venda de ingressos 
numerados nas salas de cinema de todo o 
País. 

 

52.   PL 755/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão do Esporte 
(CESPO) 
 

Deputado Betinho Gomes 
‐ PSDB/PE 

Acrescenta dispositivos ao artigo 42 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, para 
dispor sobre a distribuição dos recursos 
oriundos da comercialização dos direitos 
de transmissão de imagem de eventos 
esportivos. 
 
 
 
 

 

53.   PL 3505/2012 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Andre Moura ‐ 
PSC/SE 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
higienização dos óculos utilizados na 
exibição de filmes em terceira dimensão 
(3D). 
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COMISSÃO TEMÁTICA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 
54.   PL 5596/2013 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 
 

Deputado Major Fábio ‐ 
DEM/PB 

Proíbe o uso de aplicativos e redes sociais 
na internet para alertar motoristas sobre 
a ocorrência de blitz de trânsito. 

 

55.   PL 4060/2012 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Milton Monti ‐ 
PR/SP 

Dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, e dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de 
Tecnologia de Informação e 
Comunicação da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

56.   PL 2614/2015 
 
Situação: Aguardando Despacho do 
Presidente da Câmara dos Deputados 
 

Deputado Marcos Soares 
‐ PR/RJ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das 
empresas de telefonia fixa e móvel a 
disponibilizarem, em suas páginas iniciais 
na internet, "links" direcionados a tabelas 
com todos os valores das tarifas 
praticadas pelos serviços prestados. 
 

 

57.   PL 585/2011 
 

Deputado Eli Correa Filho 
‐ DEM/SP 
 

Obriga as operadoras de telefonia celular 
a incluir em seus contratos cláusula em 
que o cliente possa optar por receber ou 
não mensagens. 
 
 

Possui 15 outros projetos 
apensados. 
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58.   PL 2522/2007 
 
Situação: Aguardando Constituição de 
Comissão Temporária pela Mesa 

 
Origem: PLS 502/2007 
 

Senador César Borges ‐ 
PR/BA 

Acrescenta inciso ao art. 3º da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, para 
garantir atendimento presencial aos 
usuários de serviços de 
telecomunicações. 

Também se relaciona com a 
Comissão Temática de Publicidade 
e Propaganda. 

59.   PL 6355/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC) 
 

Deputado Wellington 
Roberto ‐ PR/PB 

Altera o Código de Defesa do 
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, e a Lei do Fust, Lei nº 
9.998, de 17 de agosto de 2000, dispondo 
sobre o uso do código rápido (QR) e 
aumentando os objetivos do Fust. 
 

Também se relaciona com a 
Comissão Temática de Publicidade 
e Propaganda. 

60.   PL 2498/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 
 
 
 
 
 

Deputado Aureo ‐ SD/RJ  Acrescenta artigos à Lei nº 12.965, de 23 
de abril de 2014, para obrigar os 
provedores de conexão e os provedores 
de aplicação de internet a criarem centros 
de atenção aos usuários compulsivos de 
serviços de internet e de redes sociais. 
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61.   PL 2035/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Rômulo 
Gouveia ‐ PSD/PB 

Modifica a lei nº 12.485, de 2011, que 
trata da comunicação audiovisual de 
acesso condicionado, para vedar o uso de 
aparelho decodificador exclusivo. 

 

62.   PL 1481/2007 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 103/2007 
 

Senador Aloízio 
Mercadante ‐ PT/SP 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a Lei nº 9.998, de 17 de agosto 
de 2000, para dispor sobre o acesso a 
redes digitais de informação em 
estabelecimentos de ensino. 
 
Explicação da Ementa: 
Estabelece o prazo até 31 de dezembro 
de 2013 para que todos os 
estabelecimentos de educação básica e 
superior do País disponham de acesso à 
Internet; destina 75% (setenta e cinco por 
cento) dos recursos do FUST, a partir de 
2008, para equipar os estabelecimentos 
de ensino com redes digitais de 
informação e recursos da tecnologia da 
informação. 
 
 
 
 
 
 
 

Há 38 projetos apensados a este. 
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COMISSÃO TEMÁTICA DE CONTEÚDOS EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

 
 

SUBTEMA: OBRIGATORIEDADE DE VEICULAÇÃO DE CONTEÚDOS 
 

63.   PL 339/1995 
 
Situação: Aguardando Deliberação do 
Recurso na Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (MESA) 
 

Deputado Jaques Wagner 
‐ PT/BA 

Institui obrigatoriedade da veiculação 
gratuita, pelas emissoras de rádio e 
televisão do país, de mensagens alusivas 
e formas de prevenção contra a AIDS e dá 
outras providências. 

 

64.   PL 2231/1999 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 
 

Deputado José Carlos 
Elias ‐ PTB/ES 

Obriga os responsáveis por "sites" 
provedores de informações na Internet a 
fornecer classificação indicativa do 
conteúdo veiculado. 

 

65.   PL 1480/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Cultura (CCULT) 
 

Deputado Hélio Leite ‐ 
DEM/PA 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, obrigando as emissoras de rádio 
AM e FM a divulgarem gratuitamente 
informações sobre eventos culturais. 

 

66.   PL 1757/2007 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 
 
 

Deputado Edigar Mão 
Branca ‐ PV/BA 

Obriga as rádios e televisões comerciais a 
informar aos ouvintes ou telespectadores 
dados sobre a autoria e interpretação das 
obras musicais executadas em sua 
programação. 

 



23 
 

67.   PL 2225/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 
 

Deputado Cabuçu Borges 
‐ PMDB/AP 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, obrigando as emissoras de televisão 
aberta a veicularem diariamente 
programa oficial com informações sobre 
temas de grande repercussão para a vida 
dos cidadãos. 

 

68.   PL 1984/2015 
 
Torna obrigatória, na transmissão de 
evento esportivo ou cultural, a 
disponibilização de tempo no rádio e 
televisão para divulgação institucional 
da Cidade sede do evento 
 

Deputado Alex Manente ‐ 
PPS/SP 

Torna obrigatória, na transmissão de 
evento esportivo ou cultural, a 
disponibilização de tempo no rádio e 
televisão para divulgação institucional da 
Cidade sede do evento. 

 

69.   PL 2107/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Moses 
Rodrigues ‐ PPS/CE 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, para estabelecer a veiculação 
obrigatória de campanhas antidrogas nos 
meios de comunicação, e a Lei nº 7.560, 
de 19 de dezembro de 1986, para 
destinar recursos para este fim, e dá 
outras providências. 
 

 

70.   PL 1858/1999 
 
Situação: Aguardando Constituição de 
Comissão Temporária pela Mesa 

 
Origem: PLS 341/1999 
 

Senador Gerson Camata  Dispõe sobre a obrigatoriedade de as 
empresas concessionárias de serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens 
destinarem pelo menos dois minutos 
diários de sua programação à divulgação 
de informações sobre menores 
desaparecidos. 

Foi analisado na Comissão de 
Conteúdos em Meios de 
Comunicação em comissão de 
relatoria formada pelos então 
Conselheiros Daniel Slaviero, 
Ronaldo Lemos e Luiz Antonio 
Gerace. 
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71.   PL 2191/1996 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 

Deputado Jovair Arantes ‐ 
PSDB/GO 

Dispõe sobre a veiculação de mensagens 
educativas nos meios de comunicação 
social. 
 
Explicação da Ementa: 
Inclui as telenovelas, teleteatros e demais 
programações. 
 

 

72.   PL 1821/2003 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 

Deputado Vicentinho ‐ 
PT/SP 

Dispõe sobre a veiculação obrigatória, nas 
emissoras de televisão, de desenhos 
animados produzidos nacionalmente e dá 
outras providências. 

 

73.   PL 7309/2010 
 
Situação: Aguardando Deliberação na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI) 
 

Deputado Silas Câmara ‐ 
PSC/AM 

Dispõe sobre o direito de acesso gratuito 
dos órgãos de segurança ao rádio e à 
televisão, e dá outras providências. 

 

74.   PL 870/2011 
 
Situação: Aguardando Análise de 
Parecer na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) 
 

Deputado Giovani Cherini 
‐ PDT/RS 

Dispõe acerca da veiculação de informes 
oficiais de alerta à população sobre riscos 
causados por fenômenos meteorológicos. 

 

75.   PL 2080/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 

Deputado Wilson Filho ‐ 
PMDB/PB 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divulgação de informações, pelas 
emissoras de rádio e de televisão, de 
material educativo sobre o combate ao 
uso de drogas ilícitas. 
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Informática (CCTCI) 
 

76.   PL 3584/2012 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Edmar Arruda ‐ 
PSC/PR 

Obriga os veículos de comunicação social 
a divulgar números de telefone de 
utilidade pública. 

 

77.   PL 4234/2012 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 

Deputado Arnaldo Jordy ‐ 
PPS/PA 

Altera a Lei nº 9.610 de 19 de fevereiro de 
1998, para obrigar as emissoras de rádio, 
televisão e outros veículos de 
comunicação a informar aos ouvintes, 
telespectadores ou leitores, os nomes dos 
compositores das obras musicais 
executadas em suas programações. 
 

 

78.   PL 91/2007 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Neilton Mulim ‐ 
PR/RJ 

Altera os arts. 79, 109 e 163 da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, que 
"dispõe sobre a organização dos serviços 
de telecomunicações", e dá outras 
providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Determina o acesso gratuito em caso de 
emergência ou urgência aos meios de 
telecomunicação para entidades públicas 
ou para a população e permite o uso de 
uma faixa de radiofrequência exclusiva 
para uso da Polícia e dos Bombeiros 
Militares. 
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79.   PL 6236/2013 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 490/2009 
 

Senador Raimundo 
Colombo ‐ DEM/SC 

Acrescenta arts. 3º‐C e 3º‐D à Lei nº 
12.340, de 1º de dezembro de 2010, para 
dispor sobre a unificação do número de 
telefone de emergência em todo o 
território nacional e dispor sobre o dever 
das concessionárias dos serviços públicos 
que especifica de colaborar com o 
interesse público, por meio da divulgação 
de alertas sobre a possibilidade de 
ocorrência de desastres. 
 

 

80.   PL 7670/2006 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Chico Alencar ‐ 
PSOL/RJ 

Dispõe sobre a veiculação gratuita de 
informação educativa sobre o câncer 
pelas emissoras de rádio e televisão. 

 

81.   PL 516/2007 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (CMADS) 
 

Deputado Henrique 
Fontana ‐ PT/RS 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as 
empresas concessionárias de serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens 
(emissoras de rádio e televisão) 
veicularem campanha institucional de 
educação e preservação ambiental. 

 

82.   PL 2808/2008 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 
 

Deputado Silas Câmara ‐ 
PSC/AM 

Obriga a veiculação de publicidade de 
saúde pública pelas empresas de 
transportes coletivos urbanos. 
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SUBTEMA: REGIONALIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO 

 
83.   PL 313/2015 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 

Deputada Alice Portugal ‐ 
PCdoB/BA 

Modifica a Lei Nº 12.485, de 12 de 
setembro de 2011. 

Da Justificação do Projeto: O inciso 
I do art. 20 da referida lei, ao tratar 
do conteúdo brasileiro exigido para 
a exibição nos canais de espaço 
qualificado e da exigência de 
programação nacional, estabelece 
que “pelo menos a metade dos 
conteúdos audiovisuais deve ter 
sido produzida nos 7 (sete) anos 
anteriores à sua veiculação”, o que 
impõe restrições à exibição de 
clássicos do cinema nacional como 
Macunaíma, O Pagador de 
Promessas, Vidas Secas, Terra em 
Transe, Bye Bye Brasil, Carandiru, 
entre tantos outros. 
 

84.   PL 5992/2013 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Comissão Mista destinada 
a consolidar a legislação 
federal e a regulamentar 
dispositivos da 
Constituição Federal. 

Regulamenta o disposto no inciso III do 
art. 221 da Constituição Federal, para 
estabelecer os percentuais de 
regionalização da produção cultural, 
artística e jornalística das emissoras de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

85.   PL 7075/2002 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 

Senador ANTERO PAES DE 
BARROS ‐ PSDB/MT 

Introduz modificações na Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, que institui o 
Código Brasileiro de Telecomunicações. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
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(CCULT) 
 

Origem: PLS 202/1999  

Explicação da Ementa: 
Dispõe que 30% (trinta por cento) da 
programação das emissoras de rádio e 
televisão, no horário compreendido entre 
6 (seis) e 18 (dezoito) horas para rádo e 
entre 18 (dezoito) e 22 (vinte e duas) 
horas para a televisão, será destinada à 
veiculação da cultura local e regional. 
 

86.   PL 807/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 

Deputada Alice Portugal ‐ 
PCdoB/BA 

Dispõe sobre limitações por complexo 
exibidor, nas proporções especificadas, 
para exibir produções de longa‐metragem 
que não se caracterizem como obra 
cinematográfica brasileira. 

 

 
SUBTEMA: INCENTIVO À PRODUÇÃO CULTURAL 

 
87.   PL 7674/2010 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) 

 
Origem: PLS 102/2010 
 

Senador Francisco 
Dornelles ‐ PP/RJ 

Altera a Lei nº 8.685, de 20 de julho de 
1993, e a Medida Provisória nº 2.228‐1, 
de 6 de setembro de 2001, para prorrogar 
os mecanismos de fomento à atividade 
audiovisual. 

 

88.   PL 6117/2009 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 

Deputado Carlos Bezerra ‐ 
PMDB/MT 

Estabelece que a obra intelectual 
produzida em cumprimento a dever 
funcional, contrato de trabalho ou de 
prestação de serviços pertencerá a ambas 
as partes. 
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89.   PL 1096/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 
 

Deputado Vicente 
Candido ‐ PT/SP 

Estabelece normas gerais no âmbito da 
legislação concorrente sobre cultura. 

 

 
OUTROS TEMAS RELACIONADOS A CONTEÚDOS EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

 
90.   PL 6373/2013 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Cultura 
(CCULT) 
 

Deputado Andre Moura ‐ 
PSC/SE 

Altera o art. 1º da Lei nº 11.327, de 24 de 
julho de 2006. 

 
Explicação da Ementa: 
Dia do Radialista, 21 de setembro. 

Fica instituído, no calendário das 
efemérides nacionais, o dia do 
Radialista, a ser comemorado no 
dia 21 de setembro. 

91.   PL 3979/2000 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 286/1999 
 

Senador Lúcio Alcântara  Dispõe sobre a inclusão de legenda oculta 
na programação das emissoras de 
televisão, fixa cota mínima de aparelhos 
de televisão com circuito de 
decodificação de legenda oculta e dá 
outras providências. 

Foi analisado na Comissão de 
Conteúdos em Meios de 
Comunicação em comissão de 
relatoria formada pelos então 
Conselheiros Daniel Slaviero, 
Ronaldo Lemos e Luiz Antonio 
Gerace. 
 
Há 33 projetos apensados a este. 
 
Transformado no Parecer 2/2014 
do CCS. 
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92.   PL 4549/2008 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Edson Duarte  Estabelece normas para o arrendamento 
de espaço na grade horária de 
transmissão das emissoras de 
radiodifusão de sons e de sons e imagens. 

 

93.   PL 1878/2003 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Edson Duarte ‐ 
PV/BA 

Autoriza as emissoras educativas estatais 
a transmitirem, sem custos, eventos 
esportivos de interesse nacional. 

 

 
COMISSÃO TEMÁTICA DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 
 

SUBTEMA: DIREITO PENAL 
 

94.   PL 2175/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Cícero Almeida 
‐ PRTB/AL 

Inclui o Parágrafo Único ao Art. 212 do 
Decreto‐lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 ‐ Código Penal. 

Aumenta pena em um terço 
quando decorrente de postagem de 
imagem de necropsia, tanatopraxia 
ou de qualquer procedimento de 
intervenção no cadáver na rede 
mundial de computadores. 
 

95.   PL 215/2015 
 
Situação: Aguardando Deliberação na 
Comissão de Constituição e Justiça e 

Deputado Hildo Rocha ‐ 
PMDB/MA 

Acrescenta inciso V ao art. 141 do 
Decreto‐Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940. 
 

Também se relaciona com a 
Comissão Temática de Tecnologia 
de Informação. 
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de Cidadania (CCJC) 
 
 

Explicação da Ementa: 
Pune os crimes contra a honra praticados 
nas redes sociais. 
 

96.   PL 6314/2005 
 
Situação: Aguardando Constituição de 
Comissão Temporária pela Mesa; ; 
Aguardando Constituição de Comissão 
Temporária pela Mesa 
 

Deputado Takayama ‐ 
PMDB/PR 

Acrescenta inciso ao art. 142 da Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 ‐ Código 
Penal. 
 
Explicação da Ementa: 
Excluindo o crime de injúria e difamação 
quando for a opinião de professor ou 
ministro religioso. 
 

O PL 1089/2015, apensado a este, 
tem como ementa: Assegura o livre 
exercício da liberdade religiosa, de 
expressão e de consciência. 

97.   PL 1947/2007 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Sandro Mabel ‐ 
PR/GO 

Tipifica o crime de violação de sigilo 
investigatório. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 2ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Alexandre Jobim, Ronaldo Lemos e 
Maria José Braga. 
 

98.   PL 1070/1995 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado ILDEMAR 
KUSSLER ‐ PSDB/RO 

Dispõe sobre crimes oriundos da 
divulgação de material pornográfico 
através de computadores. 

 

99.   PL 96/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Rubens Bueno ‐ 
PPS/PR 

Altera o § 4º e acrescenta os §§ 5º e 6º ao 
art. 33 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para majorar a multa e ampliar o 
conceito de pesquisa fraudulenta, além 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 7ª comissão de relatoria, 
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de estabelecer novas sanções. 
 
Explicação da Ementa: 
Fixa multa de quinhentos mil a um milhão 
de reais para divulgação de pesquisa 
fraudulenta. 
 

formada pelos então conselheiros 
Ronaldo Lemos, Alexandre Jobim e 
Nascimento Silva. 

100. PLS 519/2011 
 
Situação:  10/03/2015 ‐ 
AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO 
RELATOR (CCJ) 

S ENADOR ‐ Humberto 
Costa 

Acrescenta parágrafo único ao art. 4º da 
Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, 
para estabelecer que a apresentação de 
preso provisório aos meios de 
comunicação de massa, com o intuito de 
expô‐lo a vexame, configura abuso de 
autoridade. 
 

 

101. PL 4004/2001 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Lincoln Portela 
‐ PSL/MG 

Proibe a divulgação prévia de 
informações referentes a operações 
policiais e dá outras providências. 

 

102. PL 1947/2007 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 

Deputado Sandro Mabel ‐ 
PR/GO 

Tipifica o crime de violação de sigilo 
investigatório. 

 

103. PL 5941/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 

Deputado Anderson 
Ferreira ‐ PR/PE 

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991 ‐ Lei Rouanet, para vedar o uso 
de recursos públicos em práticas que 
importem induzimento ou instigação de 
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(CTASP) 
 

terceiros ao uso indevido de drogas ou à 
prática de crimes contra a dignidade 
sexual. 
 

104. PL 6418/2005 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 309/2004 

Senador Paulo Paim ‐ 
PT/RS 

Define os crimes resultantes de 
discriminação e preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou origem. 
 
Explicação da Ementa 
Incluindo o crime de discriminação no 
mercado de trabalho, injúria resultante 
de preconceito, apologia ao racismo, 
atentado contra a identidade étnica, 
religiosa ou regional e associação 
criminosa, tornando‐os crimes 
inafiançáveis e imprescritíveis. Revogando 
a Lei nº 7.716, de 1989. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

105. PL 333/1999 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Antonio Kandir 
‐ PSDB/SP 

Altera e acrescenta artigos à Lei nº 9.279, 
de 14 de maio de 1996, que regula 
direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial. _EMENTA DO 
SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL: 
Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996, que regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

106. PL 3941/2004 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Segurança 

Deputado Nelson Bornier 
‐ PMDB/RJ 

Altera disposições da Lei nº 10.826, de 
2003 (Estatuto do Desarmamento). 
 
Explicação da Ementa: 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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Pública e Combate ao Crime 
Organizado (CSPCCO); Aguardando 
Constituição de Comissão Temporária 
pela Mesa 

Possibilita à Polícia Civil do Estado onde 
residir o requerente expedir o Certificado 
de Registro de Arma de Fogo e o porte de 
arma de fogo de uso permitido; destina as 
armas e munições apreendidas ou 
encontradas aos órgãos estaduais de 
Segurança Pública; autoriza o Policial 
Estadual a registrar arma de fogo de 
calibre restrito. 
 

107. PL 64/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Pompeo de 
Mattos ‐ PDT/RS 

Acresce parágrafo 3º ao art. 63 da Lei nº 
8.078, de 11/09/1990, e dá outras 
providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Duplica a pena quando ficar comprovado 
o nexo de causalidade da omissão de 
dizeres ou sinais sobre a nocividade ou 
periculosidade de produto, com danos à 
saúde de qualquer pessoa. 
 

 

 
SUBTEMA: INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

 
108. PL 1170/2007 

 
Situação: Aguardando Deliberação do 
Recurso na Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (MESA) 

 
Origem: PLS 178/2003 

Senador Paulo Paim ‐ 
PT/RS 

Altera o art. 143 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 ‐ Estatuto da Criança e do 
Adolescente ‐ ECA, para ampliar as 
hipóteses de vedação da divulgação de 
nomes de crianças e adolescentes. 
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109. PL 5269/2001 
 
Situação: Aguardando Constituição de 
Comissão Temporária pela Mesa 

 
Origem: PLS 144/1999 
 

Senador PEDRO SIMON ‐ 
PMDB/RS 

Dispõe sobre a veiculação de 
programação educativa para crianças, por 
meio dos canais de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), e estabelece sanções 
pelo seu descumprimento. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
 
Há 47 projetos apensados a este, 
incluindo o PL 4360/1998, 
analisado no Parecer 6/2014 do 
CCS. 
 

110. PL 7553/2014 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Marcos Rogério 
‐ PDT/RO 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 ‐ Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) para permitir a 
divulgação de imagem de criança e 
adolescente a quem se atribua ato 
infracional, e dá outras providências. 
 

 

111. PL 2941/2008 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 490/2003 
 

Senadora Patrícia Saboya 
Gomes ‐ PDT/CE 

Dispõe sobre a difusão por órgãos 
públicos dos direitos fundamentais e dos 
direitos humanos, especialmente os que 
tratam de mulheres, crianças e 
adolescentes. 

 

112. PL 5867/2009 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputado Luiz Carlos 
Hauly ‐ PSDB/PR 

Regulamenta a participação de crianças e 
adolescentes nos meios de comunicação. 

 



36 
 

113. PL 533/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI) 
 

Deputada Lauriete ‐ 
PSC/ES 

Acrescenta os arts. 265‐A, 265‐B e 265‐C 
ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
Explicação da Ementa: 
Determina a afixação de placas em 
rodovias e comércios, a divulgação em 
emissoras de rádio, televisão e Internet, 
com informações sobre o crime de 
exploração sexual de crianças e 
adolescentes. Altera a Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990. 
 

 

114. PL 7130/2010 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Raimundo 
Gomes de Matos ‐ 
PSDB/CE 

Institui a Semana de Debates sobre 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos. 

 

115. PL 6815/2010 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 

 
Origem: PLS 128/2004 
 

Senador Aloizio 
Mercadante ‐ PT/SP 

Dá nova redação ao art. 255 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), acerca do 
poder familiar e da classificação indicativa 
do Estado. 
 
Explicação da Ementa: 
Estabelece a pena para o estabelecimento 
que exibir filme, trailer, peça, amostra, 
classificado como inadequado às crianças 
ou adolescentes admitidos ao espetáculo 
desacompanhados dos pais ou 
responsáveis. 
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116. PDC 1460/2014 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Milton Monti ‐ 
PR/SP 

Susta os efeitos da Resolução nº 163 de 
13 de março de 2014, do CONANDA ‐ 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente 
 
Explicação da Ementa: 
Susta os efeitos da resolução que dispõe 
sobre a abusividade do direcionamento 
de publicidade e de comunicação 
mercadológica à criança e ao adolescente.
 
 

 

 
SUBTEMA: DIREITO AO ESQUECIMENTO 

 
117. PL 7881/2014 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC) 
 

Deputado Eduardo Cunha 
‐ PMDB/RJ 

Obriga a remoção de links dos 
mecanismos de busca da internet que 
façam referência a dados irrelevantes ou 
defasados sobre o envolvido. 

Foi sugerido pelo Conselheiro 
Ronaldo Lemos na 2ª reunião 
ordinária de 2015. Por sugestão do 
Conselheiro Marcelo Rech, deve ir à 
Comissão de Liberdade de 
Expressão. 
 

118. PL 1676/2015 
 
Situação: Aguardando Deliberação na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI) 

Deputado Veneziano Vital 
do Rêgo ‐ PMDB/PB 

Tipifica o ato de fotografar, filmar ou 
captar a voz de pessoa, sem autorização 
ou sem fins lícitos, prevendo 
qualificadoras para as diversas formas de 
sua divulgação e dispõe sobre a garantia 
de desvinculação do nome, imagem e 
demais aspectos da personalidade, 
publicados na rede mundial de 
computadores, internet, relativos a fatos 

Foi sugerido pelo Conselheiro 
Ronaldo Lemos na 2ª reunião 
ordinária de 2015. Por sugestão do 
Conselheiro Marcelo Rech, deve ir à 
Comissão de Liberdade de 
Expressão. 
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que não possuem, ou não possuem mais, 
interesse público. 
 

 

 
SUBTEMA: DIREITO ELEITORAL 

 
119. PL 7065/2014 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Osmar 
Serraglio ‐ PMDB/PR 

Acrescenta capítulo à Lei nº 9.096, de 19 
de setembro de 1995, para dispor sobre o 
direito de réplica dos partidos políticos de 
oposição às declarações políticas 
proferidas por órgão do governo e 
transmitidas por veículo de comunicação 
social. 
 

 

120. PL 4375/2004 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Lincoln Portela 
‐ PL/MG 

Acrescenta parágrafo ao art. 45 da Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece "normas para as eleições". 
 
Explicação da Ementa: 
Dispõe que os jornalistas, radialistas ou 
apresentadores de TV deverão se 
desvincular das emissoras, sem perda de 
remuneração ou cargo, caso participem 
de programa eleitoral, de qualquer 
candidato, veiculado no horário eleitoral 
gratuito. 
 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 7ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Ronaldo Lemos, Alexandre Jobim e 
Nascimento Silva. 

121. PL 2520/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 

Comissão da Reforma 
Política do Senado 
Federal 

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 (Lei das Eleições), para impedir 
que órgão de imprensa contrate entidade 
ou empresa para realizar pesquisa de 
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Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 

 
Origem: PLS 473/2015 
 

opinião pública relativa às eleições ou aos 
candidatos, para conhecimento público, 
que tenha prestado serviços a partidos 
políticos, candidatos ou órgãos ou 
entidades da administração pública direta 
ou indireta dos Poderes Executivo ou 
Legislativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios. 
 
 

SUBTEMA: TRANSMISSÃO DE ATOS DO PODER JUDICIÁRIO 
 

122. PL 7004/2013 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática (CCTCI) 
 

Deputado Vicente 
Candido ‐ PT/SP 

Altera a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, que "dispõe sobre o serviço de TV a 
Cabo e dá outras providências". 
 

Busca regular a transmissão de 
julgamentos na TV Justiça. 

123. PL 1407/2007 
 
Situação: Aguardando Deliberação do 
Recurso na Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (MESA) 

Deputado Carlos Bezerra ‐ 
PMDB/MT 

Dispõe sobre o televisionamento de 
audiências e julgamentos penais. 
 
Explicação da Ementa: 
Altera o Decreto‐Lei nº 3.689, de 1941, 
disciplinando critérios para transmissão 
televisiva e radiofônica e o ingresso de 
equipamentos de gravação na sala de 
julgamento, com objetivo de veicular, 
quando permitido, diretamente as 
audiências e julgamentos. 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 1ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Roberto Franco, Nascimento Silva e 
Miguel Cançado. 
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OUTROS TEMAS RELACIONADOS A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 
124. PL 3232/1992 

 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 173/1991 

Senador Josaphat 
Marinho ‐ PMDB/BA 

Dispõe sobre a liberdade de imprensa, de 
opinião e de informação, disciplina a 
responsabilidade dos meios de 
comunicação, e dá outras providências 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
 
Também foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 10ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Maria José Braga, Lourival Santos e 
Miguel Ângelo Cançado. 
 
Apensado a este está o PL 
6045/1990, analisado no Parecer 
6/2014 do CCS. 
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COMISSÃO TEMÁTICA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 
 

SUBTEMA: PROPAGANDA ELEITORAL 
 

125. PL 5678/2005 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Durval Orlato ‐ 
PT/SP  

Altera a Lei nº 9.504, de1997, para 
diminuir o gasto com propaganda 
eleitoral, proibir o uso de outdoors, 
regulamentar a distribuição de material 
de publicidade, encurtar para 60 dias o 
período de campanha eleitoral e dá 
outras providências. 
 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 7ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Ronaldo Lemos, Alexandre Jobim e 
Nascimento Silva. 
 
42 projetos de lei estão apensados 
a este, incluindo o PL 7780/2010, 
analisado no Parecer 3/2014 do 
CCS. 
 

126. PL 2519/2015 
 
Situação: Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário. Regime de 
Tramitação: Prioridade 

 
Origem: PLS 441/2015 
 

Comissão da Reforma 
Política do Senado 
Federal 

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), para 
determinar critérios para acesso a 
recursos do Fundo Partidário e a 
propaganda partidária em rádio e em 
televisão. 

Reforma Política. 

127. PL 2523/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 

Comissão da Reforma 
Política do Senado 
Federal 

Altera o art. 36‐A da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997 (Lei das Eleições), 
para tratar da pré‐candidatura. 

Reforma Política. 
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Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Origem: PLS 483/2015 
 

128. PL 2519/2015 
 
Origem: PLS 441/2015 
 
 

Senado Federal ‐ 
Comissão da Reforma 
Política do Senado 
Federal 
 

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), para 
determinar critérios para acesso a 
recursos do Fundo Partidário e a 
propaganda partidária em rádio e em 
televisão. 
 

Reforma Política. 

129. PL 3453/2004 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Wladimir Costa 
‐ PMDB/PA 

Acrescenta o art. 323‐A à Lei nº 4.737, de 
15 de julho de 1965, que "Institui o 
Código Eleitoral". 

 
Explicação da Ementa: 
Tipifica como "estelionato eleitoral" o 
crime no qual o candidato promete, 
durante campanha eleitoral, realizar 
projetos de investimento sabendo que é 
inviável a concretização da promessa. 
 

Reforma Política. 

130. PL 1462/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 25/2015 

Senador José Serra ‐ 
PSDB/SP 

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral), e a Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, para instituir 
o sistema eleitoral majoritário nas 
eleições para as Câmaras Municipais nos 
Municípios com mais de 200.000 
(duzentos mil) eleitores. 
 
 

Reforma Política. 
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131. PL 3412/2000 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN). 
 

Deputado João Paulo ‐ 
PT/SP 

Revoga o § 3º, do art. 73 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições. 
 
Explicação da Ementa: 
Revoga o dispositivo que permite a 
propaganda institucional por parte dos 
agentes públicos das esferas 
administrativas cujas cargas não 
encontram‐se em disputa nas eleições. 
 

Reforma Política. 
 
Há 8 projetos apensados a este. 

132. PL 1538/2007 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) 
 

Deputado Alexandre 
Silveira ‐ PPS/MG 

Altera artigos da Lei nº 9.504, de 1997, 
sobre a aplicação dos recursos nas 
campanhas eleitorais. 
 
Explicação da Ementa: 
Estabelece normas para o financiamento 
público das campanhas eleitorais para 
eleições majoritárias, e a utilização de 
recursos exclusivamente privados nas 
eleições proporcionais. 
 

Reforma Política. 
 
Há 49 projetos apensados a este. 

133. PL 6410/2005 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 257/2002 
 

Senador Jefferson Peres ‐ 
PDT/AM 

Altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 
1992, e 1.079, de 10 de abril de 1950, e o 
Decreto‐Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 
1967, para tipificar, como ato de 
improbidade administrativa e como crime 
de responsabilidade, a utilização da 
publicidade oficial para promoção 
pessoal. 
 

Reforma Política. 
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134. PL 2394/2011 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 267/2011 
 

Senador José Sarney  Acrescenta arts. 13‐A e 48‐A à Lei nº 
9.096, de 19 de setembro de 1995, para 
instituir cláusula de desempenho para fins 
de funcionamento parlamentar e de 
acesso gratuito ao rádio e à televisão. 

 

135. PLP 202/2012 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Professor 
Victório Galli ‐ PMDB/MT 

Acrescenta alínea "j" no inciso I do art. 1º 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, tornando inelegíveis, para 
quaisquer cargos eletivos, os cidadãos 
que apresentem ou participem 
regularmente de programas de rádio e TV 
que não se desincompatibilizarem de suas 
respectivas funções no período mínimo 
de 12 meses anteriores a data de 
realização das eleições. 
 

 

136. PLP 281/2013 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Marcus 
Pestana ‐ PSDB/MG 

Acrescenta o inciso XIX ao art. 23, da Lei 
nº 4.737, de 15 de julho de 1965, para 
dispor sobre a competência do Tribunal 
Superior Eleitoral para reconhecer desvio 
de finalidade nos pronunciamentos em 
cadeia de rádio e televisão. 
 

 

137. PL 4537/2012 
 
Situação: Aguardando Deliberação na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 

Deputada Rosinha da 
Adefal ‐ PTdoB/AL 

Modifica o art. 44, §1º da Lei nº 9.504, 30 
de setembro de 1997, para tornar 
obrigatório, em programas eleitorais, 
debates e quaisquer outras informações a 
propósito das candidaturas, veiculadas na 
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  televisão no período de propaganda 
eleitoral gratuita, o uso simultâneo da 
Linguagem Brasileira de Sinais e da 
legenda. 
 

138. PL 3563/2008 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 

Deputada Íris de Araújo ‐ 
PMDB/GO 

Altera o art. 41‐A da Lei nº 9.096, de 19 
de setembro de 1995, que "dispõe sobre 
partidos políticos, regulamenta os arts. 17 
e 14, § 3º, inciso V, da Constituição 
Federal". 
 
Explicação da Ementa: 
Conede aumento na distribuição de 
recursos do Fundo Partidário ao partido 
político que eleger, no mínimo, trinta por 
cento de deputadas. 
 

Há outros quatro projetos 
apensados, que tratam de 
propaganda eleitoral. 

139. PL 1110/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Carlos Bezerra ‐ 
PMDB/MT 

Altera o art. 48 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para garantir aos 
Partidos Políticos participantes de 
eleições para Prefeitos e Vereadores a 
veiculação de propaganda eleitoral 
gratuita nas localidades com mais de cem 
mil eleitores e que não disponham de 
emissora de rádio e televisão. 
 

 

140. PL 2912/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Sandro Alex ‐ 
PPS/PR 

Altera o caput do art. 45 e o § 1º do art. 
46 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995, que "dispõe sobre partidos 
políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 
3º, inciso V, da Constituição Federal". 

 



46 
 

 
Explicação da Ementa: 
Amplia em uma hora o período em que 
deverá ser veiculada a propaganda 
partidária gratuita e veda a veiculação da 
mesma propaganda partidária, por meio 
de inserções repetidas, em cada intervalo, 
na grade da programação normal de cada 
rede. 
 
 

SUBTEMA: PUBLICIDADE E PROPAGANDA GOVERNAMENTAL 
 

141. PL 950/2007 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Luiz Couto ‐ 
PT/PB 

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras 
providências 
 
Explicação da Ementa: 
Impede que as agências de publicidade e 
propaganda que atuaram nas campanhas 
eleitorais de candidatos à cargos do 
Executivo participem de licitações dos 
Governos para os quais trabalharam. 
 

 

142. PLP 120/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 

Deputado Anthony 
Garotinho ‐ PR/RJ 

Acrescenta a Seção IV ao Capítulo IV da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a 
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Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

responsabilidade na gestão fiscal, a fim de 
limitar as despesas governamentais com 
publicidade e propaganda. 
 

143. PEC 38/2003 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PEC 38/2003 
 

Senador Roberto 
Saturnino ‐ PT/RJ 

Determina a fixação de limites para 
gastos com a publicidade de obras 
governamentais. 

 

144. PL 3894/2000 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputado Pompeo de 
Mattos ‐ PDT/RS 

Disciplina a publicidade e propaganda dos 
Poderes Executivos, Legislativos e 
Judiciário, e entidades da administração 
indireta. 

Há 27 projetos apensados a este. 

145. PL 932/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias (CDHM) 
 

Deputado Rômulo 
Gouveia ‐ PSD/PB 

Altera a Lei nº 12.232, de 29 de abril de 
2010, para estabelecer cota para 
representação de afrodescendentes na 
publicidade governamental. 

 

146. PL 786/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 

Deputado Luiz Nishimori ‐ 
PR/PR 

Regulamenta o art. 3º, inciso IV, da Lei Nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, 
institui normas para dar transparência à 
publicidade dos atos da Administração 
Publica Estadual e Municipal e da outras 
providências. 

 



48 
 

147. PL 1677/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 
 

Deputada Maria do 
Rosário ‐ PT/RS 

Dispõe sobre a destinação às mídias 
regionais de parcela dos recursos 
aplicados na contratação de publicidade 
institucional ou comercial pelos Órgãos, 
Entidades, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista das três 
esferas de governo. 
 

 

148. PFC 5/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle (CFFC) 
 

Deputado Bacelar ‐ 
PTN/BA 

Propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, fiscalize, com 
auxílio do Tribunal de Contas da União ‐ 
TCU, os gastos de propaganda do Poder 
Executivo Federal em mídia comercial. 

 

149. PL 4961/2009 
 
Situação: Aguardando Deliberação do 
Recurso na Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (MESA) 
 

Deputado Otavio Leite ‐ 
PSDB/RJ 

Dispõe sobre a publicidade oficial em 
jornais intitulados alternativos, de bairros 
ou regionais, de todo o País. 

 

 
SUBTEMA: RESTRIÇÕES DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA  

 
150. PL 753/2015 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 

Deputado João Daniel ‐ 
PT/SE 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, que dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 
da Constituição Federal, para proibir a 
veiculação de propagandas bebidas 
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alcoólicas destiladas, cervejas e bebidas 
energéticas nas redes de televisão de 
canal aberto, transmissoras de rádios. 
 

151. PL 1501/2003 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 

Deputado Luiz Carlos 
Hauly ‐ PSDB/PR 

Dispõe sobre a propaganda comercial 
voltada para a concessão de empréstimos 
à pessoa física e dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

152. PL 705/1999 
 
Situação: Aguardando Deliberação do 
Recurso na Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (MESA) 
 

Deputado Enio Bacci ‐ 
PDT/RS 

Proíbe a inserção de propaganda de 
armas de fogo na mídia escrita e 
televisiva e dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

153. PL 1402/1999 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 
 

Deputado Dr. Evilásio ‐ 
PSB/SP 

Modifica a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, estabelecendo restrições à 
propaganda de medicamentos e terapias. 
 
Explicação da Ementa 
Exige que seja feito em publicações 
especializadas, dirigidas direta e 
especificamente a profissionais e 
instituições de saúde. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

154. PL 1676/1999 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Aldo Rebelo ‐ 
PCDOB/SP 

Dispõe sobre a promoção, a proteção, a 
defesa e o uso da Língua Portuguesa e dá 
outras providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Restringe o uso de palavra em Língua 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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Estrangeira ou "estrangeirismo". 
 

155. PL 3330/2000 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Márcio Matos ‐ 
PT/PR 

Proíbe a propaganda de serviços de sexo 
nos meios de comunicação social. 
 
Explicação da Ementa: 
Proibindo a propaganda e o anúncio de 
serviços de sexo (telesexo e 
acompanhante), em cartazes, outdoors, 
jornais, revistas e emissoras de rádio e 
televisão. Alterando a Lei nº 4.117, de 
1962. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

156. PL 757/2003 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado José Carlos 
Martinez ‐ PTB/PR 

Proíbe as prestadoras dos serviços móvel 
celular e móvel pessoal de utilizarem o 
serviço de mensagem para a veiculação 
de propaganda comercial. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

157. PL 244/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

Deputado Sandes Júnior ‐ 
PP/GO 

Altera a redação do § 2º do art. 37 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
Explicação da Ementa: 
Estabelece como abusiva a publicidade 
que possa induzir a criança a desrespeitar 
os valores éticos e sociais da pessoa e da 
família. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

158. PL 702/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 

Deputado Marcelo Matos 
‐ PDT/RJ 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, restringindo a veiculação de 
propaganda de produtos infantis. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
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Relator na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio (CDEIC) 
 

 
Explicação da Ementa 
No período das sete (7) às vinte e duas 
(22) horas. 
 

Comunicação Social. 

159. PL 1840/2011 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputada Erika Kokay ‐ 
PT/DF 

Proíbe a utilização de mensagens 
subliminares na propaganda veiculada 
nas emissoras de radiodifusão. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

160. PL 3271/2012 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime 
Organizado (CSPCCO) 
 

Deputado Jose Stédile ‐ 
PSB/RS 

Altera a redação de dispositivos do 
Decreto‐Lei nº 4.238, de 8 de abril de 
1942, que dispõe sobre a fabricação, o 
comércio e o uso de artigos pirotécnicos e 
dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

161. PL 3980/2000 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 302/1999 
 

Senador Geraldo Candido 
‐ PT/RJ 

Dispõe sobre a proibição da expressão 
"boa aparência" nos anúncios de 
recrutamento e seleção de pessoal e dá 
outras providências. 

 

162. PL 4815/2009 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 
 

Deputado Dr. Nechar ‐ 
PV/SP 

Veda a comercialização de brinquedos 
acompanhados de lanches. 
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163. PL 6507/2013 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Deputado Dimas Fabiano 
‐ PP/MG 

Altera o art. 7º‐A da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, com a finalidade de 
vedar a inclusão de cobrança por serviços 
não relacionados ao objeto da concessão 
ou permissão e a veiculação de 
propaganda e publicidade nas faturas de 
energia elétrica. 
 

 

164. PL 85/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Pedro Paulo ‐ 
PMDB/RJ 

Veda à veiculação da propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e televisão 
durante os Jogos Olímpicos de 2016, e 
proíbe a propaganda eleitoral em vias 
públicas e propriedades e bens 
particulares, com divulgação visual 
utilizando placas, faixas, cavaletes, 
cartazes, em todo o município do Rio de 
Janeiro, até o final dos Jogos Olímpicos de 
2016, e dá outras providências. 
 

 

165. PL 365/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio 
(CDEIC) 
 

Deputado Marco Antônio 
Cabral ‐ PMDB/RJ 

Dá nova redação ao §7º do art. 3º da Lei 
nº 9.294, de 15 de Julho de 1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos 
termos do §4º do art. 220 da Constituição 
Federal. 

 
Explicação da Ementa: 
Trata de advertência, em embalagens de 
bebidas com teor alcoólico superior a 

O tema “Álcool nos meios de 
comunicação: publicidade e 
bebidas alcoólicas” foi analisado no 
Parecer 1/2006 do CCS. 
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trinta graus Gay Lussac, sobre os 
malefícios da bebida. 
 

166. PL 564/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Vanderlei 
Macris ‐ PSDB/SP 

Altera a Lei no 9.294, de 15 de julho de 
1996, que dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, diminuindo o grau de 
concentração Gay‐Lussac . 
 

O tema “Álcool nos meios de 
comunicação: publicidade e 
bebidas alcoólicas” foi analisado no 
Parecer 1/2006 do CCS. 

167. PL 561/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Jorginho Mello 
‐ PR/SC 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, que dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 
da Constituição Federal, para proibir o 
uso de produtos fumígeros em veículos 
que estejam transportando crianças, 
adolescentes e gestantes. 
 

O tema “Álcool nos meios de 
comunicação: publicidade e 
bebidas alcoólicas” foi analisado no 
Parecer 1/2006 do CCS. 

168. PL 1496/2015 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão do Esporte (CESPO) 
 

Deputado Sóstenes 
Cavalcante ‐ PSD/RJ 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, para proibir a publicidade de 
bebidas alcoólicas em eventos de 
natureza desportiva. 

O tema “Álcool nos meios de 
comunicação: publicidade e 
bebidas alcoólicas” foi analisado no 
Parecer 1/2006 do CCS. 

169. PL 1320/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Trabalho, de 

Deputado Daniel Vilela ‐ 
PMDB/GO 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, que "Dispõe sobre as Restrições ao 
Uso e à Propaganda de Produtos 
Fumígeros, Bebidas Alcoólicas, 

O tema “Álcool nos meios de 
comunicação: publicidade e 
bebidas alcoólicas” foi analisado no 
Parecer 1/2006 do CCS. 
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Administração e Serviço Público 
(CTASP) 
 

Medicamentos, Terapias e Defensivos 
Agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 
da Constituição Federal", para vedar o 
patrocínio ou apoio, pela administração 
pública, a evento relacionado ao consumo 
daqueles produtos. 
 

PL 967/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Delegado 
Waldir ‐ PSDB/GO 

Dispõe sobre a proibição de uso de 
modelos mulheres para divulgação de 
propagandas de lingerie e afins em vias 
públicas, bem como em mídias visuais 
como TV, Jornais impressos e similares. 
 

 

170. PL 2640/2015 
 
Situação: Aguardando Despacho do 
Presidente da Câmara dos Deputados 
 

Deputado Luciano Ducci ‐ 
PSB/PR 

Acrescenta parágrafo único ao art. 22 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
de diretrizes e bases da educação 
nacional, para vedar o apelo ao consumo 
nos estabelecimentos públicos e privados 
da educação básica. 
 

 

171. PL 2331/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Uldurico Junior 
‐ PTC/BA 

Altera a Lei 9.294, de 15 de julho de 1996, 
que "dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos 
termos do § 4° do art. 220 da Constituição 
Federal". 

 
 
 
 

Proíbe a venda de cigarro, 
cigarrilha, charuto ou qualquer 
outro produto fumígeno à 
gestante. 
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172. PL 3646/2008 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC) 

Deputado Vanderlei 
Macris ‐ PSDB/SP 

Modifica a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que institui o Código Brasileiro 
de Telecomunicações, para definir regras 
para a publicidade comercial nas 
emissoras de televisão. 
 
Explicação da Ementa 
Proíbe a utilização de letra reduzida nos 
comerciais de televisão. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

 
SUBTEMA: OBRIGATORIEDADE DE VEICULAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 
173. PL 1297/1999 

 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 174/1999 

Senador Romero Jucá  Determina a exibição, nas peças 
publicitárias veiculadas em todos os 
meios de comunicação, do número de 
registro dos produtos sujeitos ao regime 
de vigilância sanitária, alterando o art. 23 
do Decreto‐Lei nº 986, de 21 de outubro 
de 1969, e o art. 58 da Lei nº 6.360, de 23 
de setembro de 1976. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

174. PL 1914/1999 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 67/1999 
 

Senador Romero Jucá ‐ 
PFL/RR 

Cria selo a ser fixado nos produtos que 
especifica e dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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175. PL 1985/1999 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

Deputado Edinho Bez ‐ 
PMDB/SC 

Modifica a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, introduzindo artigo que torna 
obrigatória a ampla divulgação das tarifas 
praticadas pelas prestadoras de serviço 
telefônico fixo comutado e de serviço 
móvel celular. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

176. PL 3196/2000 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado João Paulo ‐ 
PT/SP 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
fabricantes de aparelhos celulares 
alertarem seus usuários sobre a 
possibilidade de danos à saúde. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

177. PL 5802/2001 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 388/1999 

Senador TIÃO VIANA ‐ 
PT/AC 

Altera o art. 57 da lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, que dispõe sobre a 
vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos 
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, 
saneantes e outros produtos, e dá outras 
providências. 
 
Explicação da Ementa 
Estabelece que os saneantes 
domissanitários deverão ser classificados 
segundo o risco que ofereçam à saúde, 
atribuindo‐se a cada categoria um 
símbolo de perigo correspondente. 
 
 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 



57 
 

178. PL 1331/2003 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 

Deputado Chico Alencar ‐ 
PT/RJ 

Dispõe sobre mensagens educativas em 
anúncios que sugerem a prática sexual. 
 
Explicação da Ementa 
Deve constar a frase: "Faça sexo seguro, 
use camisinha." 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

179. PL 2600/2003 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

Deputado Jefferson 
Campos ‐ PMDB/SP 

Obriga que o brinquedo similar ou 
assemelhado a arma de fogo, arma do 
tipo "branca" ou outra espécie de arma 
contenha indicação de que estimula a 
violência e que pode ser utilizado para a 
prática de crime. 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

180. PL 2741/2003 
 
Situação: Aguardando Constituição de 
Comissão Temporária pela Mesa; ; 
Aguardando Constituição de Comissão 
Temporária pela Mesa 

Deputado Luis Carlos 
Heinze ‐ PP/RS 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre mensagem 
de advertência impressa na embalagem 
dos produtos de telefonia celular 
comercializados no País. 
 
Explicação da Ementa 
Inclui mensagem de advertência acerca 
do risco de acidente de trânsito 
relacionado ao uso de aparelho celular ao 
volante de veículo automotor. 
 
 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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181. PL 3381/2004 
 
Situação: Aguardando Instalação de 
Comissão Temporária 
 
Origem: SUG 49/2002 CLP 
 

Comissão de Legislação 
Participativa 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que 
ficam sujeitos os produtos de origem 
natural para a saúde, e dá outras 
providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

182. PL 6665/2009 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: SUG 176/2009 CLP 

Comissão de Legislação 
Participativa 

Altera o § 2º do art. 77‐B da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), para 
incluir a publicidade via internet entre as 
modalidades de mídia obrigadas a 
veicular mensagens educativas de 
trânsito. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

183. PL 6853/2010 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Wladimir Costa 
‐ PMDB/PA 

Obriga que imagens utilizadas em peças 
publicitárias ou publicadas em veículos de 
comunicação, que tenham sido 
modificadas com o intuito de alterar 
características físicas de pessoas 
retratadas, tragam mensagem de alerta 
acerca da modificação. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

184. PL 4970/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC) 

 
Origem: PLS 76/2012 
 

Senador João Capiberibe ‐ 
PSB/AP 

Adota medidas para informar os 
consumidores acerca dos tributos 
indiretos que incidem sobre bens e 
serviços, conforme o disposto no § 5º do 
art. 150 da Constituição Federal. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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185. PL 1462/2007  
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 176/2005 
 
 

Senador Marcelo Crivella ‐ 
PRB/RJ 

Obriga, nas hipóteses que especifica, a 
veiculação de mensagens de advertência 
sobre o risco de escassez e de incentivo 
ao consumo moderado de água. 
 
Explicação da Ementa 
Divulgação em equipamentos e produtos 
de limpeza e higiene pessoal. 
 

 

186. PL 8194/2014 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 260/2013 

Senador Paulo Bauer ‐ 
PSDB/SC 

Acrescenta art. 19‐A ao Decreto‐Lei nº 
986, de 21 de outubro de 1969, que 
"institui normas básicas sobre alimentos", 
para dispor sobre a rotulagem de 
alimentos que contenham lactose. 
 

Apensado a este está o PL 
8115/2014, que dispõe sobre a 
inclusão de alerta, nas campanhas 
publicitárias, referente à 
quantidade de sódio contida nos 
produtos alimentícios 
industrializados, comercializados 
no Território Nacional. 
 

187. PL 6853/2010 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Wladimir Costa 
‐ PMDB/PA 

Obriga que imagens utilizadas em peças 
publicitárias ou publicadas em veículos de 
comunicação, que tenham sido 
modificadas com o intuito de alterar 
características físicas de pessoas 
retratadas, tragam mensagem de alerta 
acerca da modificação. 
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SUBTEMA: DIREITO DO CONSUMIDOR 

 
188. PL 3190/1997 

 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 206/1996 
 

Senador Sérgio Machado ‐ 
PSDB/CE 

Dá redação ao § 4º do art. 37 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 ‐ 
Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor. 
 
Explicação da Ementa 
Estabelece que é enganosa por omissão a 
publicidade de televisão de prestação de 
serviços por telefone, bem como de 
sorteios em que a participação se da 
mediante ligação telefonica, sem a 
divulgação de seu preço, sorteio chamado 
telesorte. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
 
Há 13 projetos apensados a este. 

189. PL 5160/2001 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Geraldo 
Magela ‐ PT/DF 

Torna obrigatório a realização de ampla 
campanha de informação ao consumidor 
sempre que ocorrer alterações nas 
características dos produtos fabricados e 
definição de padronização mínima para 
produtos similares. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

190. PL 5259/2001 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

Deputado Lincoln Portela 
‐ PSL/MG 

Altera a redação do art. 39 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
Explicação da Ementa 
Proíbe ao fornecedor reduzir a 
quantidade e o peso dos produtos sem o 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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devido conhecimento dos órgãos 
competentes e a veiculação de 
publicidade informando ao consumidor. 
 

191. PL 5344/2001 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

Deputado Cabo Júlio ‐ 
PST/MG 

Modifica a Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que "dispõe sobre a 
proteção do consumidor, e dá outras 
providências", determinando o uso de 
letras de tamanho similar em todo o texto 
dos anúncios veiculados pela televisão. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

192. PL 5921/2001 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Deputado Luiz Carlos 
Hauly ‐ PSDB/PR 

Acrescenta parágrafo ao art. 37, da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
"dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências". 
 
Explicação da Ementa 
Proíbe a publicidade / propaganda para a 
venda de produtos infantis. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

193. PL 1566/2011 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 189/2009 

Senador Gim Agello ‐ 
PTB/DF 

Altera o art. 42 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para fixar o prazo de 15 
(quinze) dias para devolução ao 
consumidor dos valores pagos 
indevidamente, e dá outras providências. 
 
 
 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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194. PL 5173/2013 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Sergio Zveiter ‐ 
PSD/RJ 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que "dispõe sobre a proteção ao 
consumidor e dá outras providências". 
 
Explicação da Ementa: 
Propõe medidas preventivas contra o 
superendividamento dos consumidores. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

195. PL 63/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Pompeo de 
Mattos ‐ PDT/RS 

Define pena e dá outras providências, no 
caso de o consumidor ser induzido pela 
propaganda a comportamento que 
ocasione danos a saúde. 

 

196. PL 2009/2015 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC) 
 

Deputado Tenente Lúcio ‐ 
PSB/MG 

Acrescenta alínea ao art. 38 da Lei nº 
4.117‐ Código Brasileiro de 
Telecomunicações, para dispor sobre 
informação, propaganda ou publicidade 
que exponha a pessoa a perigo. 
 

 

197. PL 3828/2008 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Valdir Colatto ‐ 
PMDB/SC 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor. 
 
Explicação da Ementa: 
Determina a veiculação de 20 (vinte) por 
cento de propaganda oficial para 
esclarecimento e defesa do consumidor 
nos meses de maio, novembro e 
dezembro. 
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SUBTEMA: SAÚDE 

 
198. PL 1234/2007 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
 

Deputado Eduardo 
Gomes ‐ PSDB/TO 

Estabelece princípios e diretrizes para as 
ações voltadas para a educação 
nutricional e segurança alimentar e 
nutricional da população e dá outras 
providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

199. PL 1637/2007 
 
Situação: Aguardando Deliberação na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 

Deputado Carlos Bezerra ‐ 
PMDB/MT 

Dispõe sobre oferta, propaganda, 
publicidade, informação e outras práticas 
correlatas, cujo objeto seja a divulgação e 
a promoção de alimentos com 
quantidades elevadas de açúcar, de 
gordura saturada, de gordura trans, de 
sódio, e de bebidas com baixo teor 
nutricional. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

200. PL 4247/2008 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 

 
Origem: PLS 619/2007 

Senador Tião Viana ‐ 
PT/AC 

Consolida a legislação sanitária federal. 
 
Explicação da Ementa 
Projeto lei de consolidação apresentado 
nos termos da Lei Complementar nº 95 de 
1998. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

201. PL 4745/2012 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 

Senador Paulo Davim ‐ 
PV/RN 

Altera as Leis nº 3.268, de 30 de setembro 
de 1957, que "dispõe sobre os Conselhos 
de Medicina, e dá outras providências", 
nº 4.324, de 14 de abril de 1964, que 
"institui o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Odontologia, e dá 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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Origem: PLS 70/2012  outras providências", e nº 5.905, de 12 de 
julho de 1973, que "dispõe sobre a 
criação dos Conselhos Federal e Regionais 
de Enfermagem e dá outras 
providências", para dispor sobre a 
publicidade médica, odontológica e de 
enfermagem, e revoga o Decreto‐Lei nº 
4.113, de 14 de fevereiro de 1942. 
 

202. PDC 69/2007 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

Deputado Arnaldo Faria 
de Sá ‐ PTB/SP 

Susta a aplicação do disposto na parte III, 
item 5, do Anexo I ‐ Política Nacional 
sobre o Álcool, do Decreto nº 6.117, de 
22 de maio de 2007. 
 
Explicação da Ementa 
Susta o dispositivo que define bebida 
alcoólica a que contiver o teor alcoólico 
de 0.5 grau Gay‐Lussac ou mais de 
concentração, incluindo‐se aí bebidas 
destiladas, fermentadas e outras 
preparações, como a mistura de 
refrigerantes e destilados, além de 
preparações farmacêuticas, por divergir 
da Lei nº 9.294, de 1996. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
 
O tema “Álcool nos meios de 
comunicação: publicidade e 
bebidas alcoólicas” foi analisado no 
Parecer 1/2006 do CCS. 

203. PDC 1650/2009 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) 
 

Deputado Milton Monti ‐ 
PR/SP 

Susta a Resolução ‐ RDC nº 96, de 17 de 
dezembro de 2008, da Diretoria Colegiada 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária ‐ ANVISA. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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204. PDC 2830/2010 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Milton Monti ‐ 
PR/SP 

Susta a aplicação da Resolução‐RDC 24 de 
15 de junho de 2010 da ANVISA ‐ Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária. 
 
Explicação da Ementa 
que dispõe sobre a oferta, propaganda, 
publicidade, informação e outras práticas 
correlatas cujo objetivo seja a divulgação 
e a promoção comercial de alimentos 
considerados com quantidades elevadas 
de açúcar, de gordura saturada, de 
gordura trans, de sódio, e de bebidas com 
baixo teor nutricional. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

205. PL 7371/2006 
 
Situação: Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 21/2006 
 

Senador Juvêncio da 
Fonseca ‐ PSDB/MS 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, para dispor sobre a divulgação das 
campanhas nacionais de vacinação pelas 
emissoras de rádio e televisão. 

 

206. PL 740/2003 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 

Deputado Dr. Rosinha ‐ 
PT/PR 

Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 
1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a 

Relaciona‐se com Publicidade e 
Propaganda. 
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fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras 
providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Estabelece que a aplicação aérea de 
agrotóxicos não poderá causar perdas ou 
danos às áreas vizinhas e deverá ser 
prescrita por profissinal habilitado; 
proibindo a utilização do ácido 2,4 ‐ 
diclorofenoxiacético. 
 

207. PL 4874/2001 
 
Situação: Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN) 
 
 

Deputado Silvio Torres ‐ 
PSDB/SP 

Institui o Estatuto do Desporto.  Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

 
OUTROS TEMAS RELACIONADOS A PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 
208. PL 232/2003 

 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) 

Deputado Bernardo 
Ariston ‐ PSB/RJ 

Garante ao acertador de qualquer tipo de 
jogo ou aposta, realizado ou autorizado 
pela loteria federal e/ou loterias 
estaduais, o direito ao anonimato com 
relação a identificação do seu nome e 
imagem em anúncios e/ou informativos. 
 
 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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209. PL 2612/2007 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) 
 

Deputado Pepe Vargas ‐ 
PT/RS 

Introduz o Código de Ética da 
programação televisiva e dá outras 
providências. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

210. PL 5533/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Educação (CE) 
 

Deputado Silas Câmara ‐ 
PSD/AM 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, para permitir que 
as entidades autorizadas a executar o 
Serviço de Retransmissão de Televisão ‐ 
RTV ‐ possam realizar inserções locais de 
programação e publicidade, na forma que 
especifica. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

211. PL 6042/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 

 
Origem: PLS 52/2012 
 

Senadora Lídice da Mata ‐ 
PSB/BA 

Altera o inciso IV do art. 3º da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, para 
aprimorar o direito à informação sobre as 
condições de utilização dos créditos 
constituídos em modalidades de 
pagamento antecipado. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

212. PL 6199/2013 
 
Situação: Devolvida ao Autor 
 

Deputado Silas Câmara ‐ 
PSD/AM 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, para permitir que 
as entidades autorizadas a executar o 
Serviço de Retransmissão de Televisão ‐ 
RTV ‐ possam realizar inserções locais de 
programação e publicidade, na forma que 
especifica. 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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213. PL 1311/2011 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI) 

Deputado Rogério 
Peninha Mendonça ‐ 
PMDB/SC 

Altera a redação do parágrafo único do 
art. 13 do Decreto‐Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967, para autorizar a 
veiculação de publicidade comercial na 
programação das emissoras de televisão 
educativa, limitada a 15% do tempo total 
destinado à programação dessas 
emissoras. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório e na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

214. PL 1671/2015 
 
Situação: Aguardando Designação de 
Relator na Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime 
Organizado (CSPCCO) 
 

Deputada Shéridan ‐ 
PSDB/RR 

Institui a realização de campanhas 
publicitárias no Rádio e na Televisão para 
combater o assédio moral (bullying) e o 
assédio moral virtual (cyberbullying) e dá 
outras providências. 

 

215. PL 5293/2013 
 
Situação: Aguardando Parecer do 
Relator na Comissão de Viação e 
Transportes (CVT) 
 

Deputada Eliene Lima ‐ 
PSD/MT 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, para dispor sobre penalidades 
do pedestre infrator. 

Apensado a este está o PL 
5624/2013, que acrescenta 
dispositivo ao Código de Trânsito 
para tipificar a conduta de vender 
mercadorias ou entregar 
propaganda nas pistas. 
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Observações: 

 A divisão por Comissões Temáticas e seus subtemas é mera sugestão inicial (muitas matérias são pertinentes a mais de uma Comissão 
Temática); 

 Clicando na identificação do projeto (Ctrl+clique no Microsoft Word) é possível seguir o link para a página do projeto no site da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 

 No caso de projetos apensados, foi incluído apenas o projeto principal; 
 Não foram incluídas matérias arquivadas, prejudicadas, rejeitadas, retiradas ou transformadas em norma jurídica; 
 Foram pesquisadas as matérias levantadas na 3ª Composição do Conselho de Comunicação Social e acrescentadas as matérias pertinentes 

apresentadas entre 2013 e 2015, buscando por termos como “comunicação social”, “meios de comunicação”, “liberdade de expressão”, 
“conteúdos em meios de comunicação”, “publicidade e propaganda”, “jornalismo” (e suas variações), “radialismo” (e suas variações), “redes 
sociais” (e suas variações), “blogs” (e suas variações), “rádio”, “imprensa”, “artistas”, “cinema” e “televisão”; 

 Sugestões de acréscimo de matérias devem ser enviadas para ccscn@senado.gov.br com o número do projeto. 

 

 

SENADO FEDERAL 
Secretaria‐Geral da Mesa 

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento 
Serviço de Apoio ao Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional 

(61) 3303‐5713 
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Nº  Identificação  Autor  Ementa  Observações 
 

COMISSÃO TEMÁTICA DE PROJETOS LEGISLATIVOS 
 
 

SUBTEMA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA E SIMILARES 
 

1.   PLS 450/2015 
 
Situação: 12/08/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CMA) 

Senador Roberto 
Rocha 

Altera a Lei n° 12.485, de 12 de setembro 
de 2011, para incluir entre os direitos do 
assinante do serviço de acesso 
condicionado o direito de cancelar o 
serviço sem pagamento de cláusula penal 
e de ter à sua disposição atendimento 
pessoal. 
 
 
 
 

 

 
SUBTEMA: SISTEMA TRIBUTÁRIO 

 
2.   PEC 41/2012 

 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 
 

Senador Eduardo 
Amorim e outro(s) 
Sr(s). Senador(es) 

Dá nova redação à alínea "d" do inciso VI 
do art. 150 da Constituição Federal, para 
estender a imunidade tributária a 
"veículos de mídia escrita, editados em 
qualquer meio, os seus suportes físicos 
ou eletrônicos, e os insumos e serviços 
necessários à sua produção e 
distribuição". 
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SUBTEMA: SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS DE COMUNICAÇÃO 

 
3.   PLS 743/2011 

 
Situação: 23/12/2014 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Marcelo 
Crivella 

Acrescenta art. 166‐A à Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para determinar o fornecimento de 
coletes à prova de bala e Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI's aos 
profissionais do jornalismo. 
 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 5ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Wrana Panizzi, Alexandre Jobim e 
Celso Schröder. 

4.   PLS 699/2011 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Vital do Rêgo  Disciplina a utilização de coletes à prova 
de balas por profissionais que fazem 
cobertura jornalística e acompanham 
operações policiais. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 5ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Wrana Panizzi, Alexandre Jobim e 
Celso Schröder. 
 
Transformado no Parecer 8/2014 do 
CCS. 
 

5.   PLS 114/2014 
 
Situação: 24/03/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 

Senadora Angela 
Portela 

Acrescenta art. 193‐A à Consolidação das 
Leis do Trabalho ‐ CLT, aprovada pelo 
Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para conceder adicional de 
periculosidade aos profissionais da área 
de jornalismo que exercerem a atividade 
em condições de risco e dá outras 
providências. 
 

Violência contra comunicadores. 
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SUBTEMA: CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS 

 
6.   PEC 11/2010 

 
Situação: 11/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR 
 

Senador Flexa Ribeiro 
e outros 

Altera o art. 223 da Constituição Federal 
para determinar que as transferências de 
outorga para exploração do serviço de 
radiodifusão sejam submetidas à 
deliberação do Congresso Nacional. 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

7.   PLS 275/2012 
 
Situação: 23/06/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCJ) 
 

Senador Pedro Taques  Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, para tornar obrigatória a 
divulgação, por emissora de radiodifusão, 
da razão social e da documentação 
associada à entidade detentora da 
outorga. 
 
 
 
 

 

 
SUBTEMA: RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

 
8.   PLS 629/2011 

 
Situação: 24/04/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CAE) 
 
 

Senador Paulo Paim  Altera os arts. 3º e 18 da Lei nº 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, para incluir o 
apoio cultural ao Serviço de Radiodifusão 
Comunitária entre os projetos aptos a 
receber recursos incentivados. 
 
 
 
 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
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SUBTEMA: SEGURIDADE SOCIAL DOS PROFISSIONAIS DE COMUNICAÇÃO 

 
9.   PLS 205/2015 

 
Situação: 20/04/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CAS) 
 

Senador Paulo Paim  Acrescenta ao Decreto‐Lei nº 972, de 17 
de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista, o art. 
9º‐A, para assegurar a contratação de 
seguro de vida em grupo por parte do 
empregador para os empregados 
envolvidos em reportagens externas. 
 

Violência contra comunicadores. 

 
SUBTEMA: REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL  E ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 
10.   PLC 93/2015 

 
Situação: 05/08/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CAS) 

Deputado André 
Moura 

Altera a Lei nº 6.615, de 16 de dezembro 
de 1978, para dispor sobre o piso salarial 
dos radialistas. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 6ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Nascimento Silva, Fernando César 
Mesquita e Liliana Nakonechnyj. 
 

 
SUBTEMA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA E SIMILARES 

 
11.   PLC 60/2015 

 
Situação: 09/07/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 
 

Deputado Márcio 
Marinho 

Restringe as cláusulas de fidelidade nos 
contratos de serviços de telefonia, 
internet e de acesso condicionado e 
altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho 1997. 
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OUTROS TEMAS RELACIONADOS À COMISSÃO DE PROJETOS LEGISLATIVOS 

 
12.   PRS 1/2015 

 
Situação: 06/05/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (Comissão 
Diretora) 
 

Senador José Medeiros  Institui o “Prêmio de Jornalismo Roberto 
Civita” e o “Prêmio Personalidade 
Jornalística do Ano Ruy Mesquita”, e dá 
outras providências. 

Prêmio interno do Senado Federal. 
Já existe o Prêmio Jornalista 
Roberto Marinho de Mérito 
Jornalístico. 

13.   PLS 19/2011 
 
Situação:  25/03/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CE) 
 

Senadora Marinor 
Brito 

Declara como Patrimônio Cultural 
Imaterial do Brasil o programa 
radiofônico A Voz do Brasil e dá outras 
providências. 
 

Tema analisado na 3ª composição 
do CCS, em comissão de relatoria 
formada pelos Conselheiros Walter 
Ceneviva, Nascimento Silva e 
Ronaldo Lemos. 
 
Transformado no Parecer 5/2014 do 
CCS. 
 
 
 
 
 
 

 
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 
14.   PLS 330/2013 

 
Situação:  04/08/2015 ‐ AUDIÊNCIA 
PÚBLICA (CCT) 
 

SENADOR ‐ Antonio 
Carlos Valadares 

Dispõe sobre a proteção, o tratamento e 
o uso dos dados pessoais, e dá outras 
providências. 
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15.   PLS 427/2014 
 
Situação: 12/08/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CDR) 
 

Senador Anibal Diniz  Altera a Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 
2000, para incluir o acesso à internet 
entre os objetivos de aplicação dos 
recursos do Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações e 
estabelecer a aplicação anual de 
percentuais mínimos desses recursos nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro‐Oeste. 
 

 

16.   PLS 431/20147 
 
Situação: 30/04/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCT) 
 

Senador Anibal Diniz  Reconhece a essencialidade do serviço de 
acesso à internet em banda larga e altera 
a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
para prever sua prestação em regime 
público. 
 

 

17.   PLS 332/2014 
 
Situação: 23/04/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 
 

Senador Vital do Rêgo  Altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro 
de 2011, para inserir o conceito de Rede 
Nacional e Estação de Abrangência 
Nacional e estabelecer obrigação de 
carregamento de seus sinais a todos os 
usuários independentemente da 
tecnologia. 
 

 

18.   PLS 439/2011 
 
Situação: 05/08/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCJ) 
 

Senador Humberto 
Costa 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para criar mecanismos de 
proteção ao consumidor no âmbito do 
comércio eletrônico. 
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19.   SCD 293/2012 
 
Situação: 19/01/2015 ‐ PRONTO PARA 
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 
 

Senador Vital do Rêgo  Estabelece normas gerais para 
implantação e compartilhamento da 
infraestrutura de telecomunicações e 
altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho de 
1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 
10.257, de 10 de julho de 2001. 
 

 

20.   PLS 131/2014 
 
Situação: 04/08/2015 ‐ AUDIÊNCIA 
PÚBLICA (CCT) 
 

 CPI da Espionagem  Dispõe sobre o fornecimento de dados de 
cidadãos ou empresas brasileiros a 
organismos estrangeiros. 

 

 
CONTEÚDOS EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

 
 

SUBTEMA: REGIONALIZAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO 
 

21.   PLS 280/2007 
 
Situação: 25/03/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CI) 

Senador Flexa Ribeiro  Dispõe sobre a produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro para 
distribuição por meio eletrônico e dá 
outras providências. 
 
 
 

 

 
SUBTEMA: OBRIGATORIEDADE DE VEICULAÇÃO DE CONTEÚDOS 

 
22.   PLS 434/2012 

 
Situação: 04/03/2015 ‐ AGUARDANDO 

Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação 
Participativa 

Altera as Leis nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, e nº 12.485, de 12 de setembro 
de 2011, e a Medida Provisória nº 2.228‐

Relaciona‐se com a SUGESTÃO 10 
de 2011 (Programa Senado Jovem 
Brasileiro, Jovem Senadora Natália 
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DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CE) 
 

1, de 6 de setembro de 2001, para tornar 
obrigatória, na televisão, rádio, TV por 
assinatura e cinema, a veiculação de 
imagens de cunho educativo e cultural, 
bem como de conteúdo de utilidade 
pública. 
 

Ferreira Cavalcante e outros) 

23.   PLS 332/2010 
 
Situação: 15/04/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 

CPI ‐ Pedofilia – 2008  Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para determinar que as 
emissoras de radiodifusão veiculem 
mensagens contra a exploração sexual de 
crianças e adolescentes e sobre o uso 
seguro da Internet. 

 

24.   PLS 110/2014 
 
Situação: 20/03/2015 ‐ INCLUÍDA NA 
PAUTA DA REUNIÃO (CCJ) 
 

Senador Cristovam 
Buarque 

Altera as Leis nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que institui o Código Brasileiro 
de Telecomunicações, e nº 12.485, de 12 
de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
comunicação audiovisual de acesso 
condicionado, para obrigar as emissoras 
e os canais de televisão a veicularem 
fotos de pessoas desaparecidas. 
 
 
 

Tema analisado na 3ª composição 
do Conselho de Comunicação Social, 
com base em outro projeto de lei. 

25.   PLS 630/2011 
 
Situação: 20/05/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CDR) 
 
 

Senador Benedito de 
Lira 

Cria horários obrigatórios de inserções 
gratuitas destinadas à divulgação, pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, de 
Municípios em seus territórios, 
pertencentes às regiões turísticas do 
Brasil, definidos pelo programa de 
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Regionalização do Turismo do Ministério 
do Turismo. 
 
 

SUBTEMA: INCENTIVO À PRODUÇÃO CULTURAL 
 

26.   PLC 93/2014 
 
Situação: 13/05/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 
 
Origem externa: (PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA) MSG 00043 de 2010 
 
Origem no Legislativo: CD PL 6722/2010 
e CD PL. 1139/2007 
 

Presidente da 
República 

Institui o Programa Nacional de Fomento 
e Incentivo à Cultura – PROCULTURA; 
altera as Leis nºs 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, e 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995; revoga as Leis nºs 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
9.312, de 5 de novembro de 1996, 9.999, 
de 30 de agosto de 2000, 11.646, de 10 
de março de 2008, e dispositivos das Leis 
nºs 8.849, de 28 de janeiro de 1994, 
9.064, de 20 de junho de 1995, 9.065, de 
20 de junho de 1995, 9.874, de 23 de 
novembro de 1999, e das Medidas 
Provisórias nºs 2.189‐49, de 23 de agosto 
de 2001, e 2.228‐1, de 6 de setembro de 
2001; e dá outras providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Institui o Programa Nacional de Fomento 
e Incentivo à Cultura (Procultura), com a 
finalidade de aplicar recursos em 
projetos culturais e de promover o 
desenvolvimento cultural e artístico, o 
exercício dos direitos culturais e o 
fortalecimento das atividades culturais, 
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por meio de mecanismos como o Fundo 
Nacional de Cultura, o Fundo de 
Investimento Cultural e Artístico, o vale‐
cultura, entre outros. 
 
 

OUTROS TEMAS RELACIONADOS A CONTEÚDOS EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
 

27.   PLC 79/2012 
 
Situação: 24/03/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA 
 
Origem: CD PL. 04228 / 2004 
 

Deputado Lincoln 
Portela 

Dispõe  sobre  as  diretrizes  gerais  da 
política pública para promoção da cultura 
de  paz  e  dá  outras  providências  – 
Estatuto da Paz. 

Foi analisado na Comissão de 
Conteúdos em Meios de 
Comunicação em comissão de 
relatoria formada pelos então 
Conselheiros Nascimento Silva, 
Márcio Novaes e Fernando César 
Mesquita. 
 

 
COMISSÃO TEMÁTICA DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PARTICIPAÇÃO POPULAR 

 
 

SUBTEMA: DIREITO PENAL 
 

28.   PLS 519/2011 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Humberto 
Costa 

Acrescenta parágrafo único ao art. 4º da 
Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, 
para estabelecer que a apresentação de 
preso provisório aos meios de 
comunicação de massa, com o intuito de 
expô‐lo a vexame, configura abuso de 
autoridade. 
 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 1ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Roberto Franco, Nascimento Silva e 
Miguel Cançado. 
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29.   PLS 199/2011 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Humberto 
Costa  

Dispõe sobre o sigilo de informações, 
dados e documentos nas investigações 
policiais e dá outras providências. 

Foi listado na Comissão de 
Liberdade de Expressão da 
composição anterior, designado 
para 2ª comissão de relatoria, 
formada pelos então conselheiros 
Alexandre Jobim, Ronaldo Lemos e 
Maria José Braga. 
 

30.   PLS 186/2013 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Blairo Maggi  Altera a Lei no 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, para estabelecer a sanção aplicável 
ao ilícito penal consistente na 
interceptação ou recepção não 
autorizada dos sinais de TV por 
assinatura. 
 
 
 

 

 
SUBTEMA: INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

 
31.   PLS 50/2014 

 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Wellington 
Dias 

Altera o art. 1º e insere dispositivos sobre 
a Primeira Infância na Lei nº 8.069, de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Altera a Lei nº 8069/90 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente – para 
acrescentar referência à Convenção 
sobre os Direitos da Criança, da 
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Organização das Nações Unidas; define 
criança, adolescente, infância, primeira 
infância, desenvolvimento infantil, 
interesse superior da criança e omissão 
da família; assegura à parturiente a 
assistência humanizada ao parto, com 
direito, inclusive, à escolha de 
acompanhante de sua preferência e 
administração de métodos para alívio da 
dor; proíbe a publicidade, dirigida a 
crianças de até seis anos de idade, de 
alimentos e bebidas pobres em 
nutrientes e com alto teor de açúcar, 
gorduras saturadas ou sódio, conforme 
as especificações da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, no horário 
compreendido entre 8 e 20 horas; 
acrescenta novo título ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente que, dispondo 
sobre a primeira infância, contém os 
seguintes capítulos: a) da criança de até 6 
anos de idade; b) das políticas públicas 
para a primeira infância. 
 
 
 
 
 
 
 

OUTROS TEMAS RELACIONADOS A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
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32.   PLS 194/2011 

 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Romero Jucá  Altera a Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro de 
1967, que regula a liberdade de 
manifestação do pensamento e de 
informação. 

 

33.   PLC 42/2014 
 
Situação: 08/07/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 

Deputado Newton 
Lima 

Altera o art. 20 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 ‐ Código Civil, para 
garantir a liberdade de expressão, 
informação e o acesso à cultura. 
 

 

 
COMISSÃO TEMÁTICA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 
 

SUBTEMA: PROPAGANDA ELEITORAL 
 

34.   PLS 36/2015 
 
Situação: 04/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Reguffe  Dispõe sobre a proibição de doações 
privadas, institui o financiamento 
exclusivamente público de campanhas 
eleitorais no Brasil e dá outras 
providências. 
 
Explicação da Ementa: 
Institui o financiamento exclusivamente 
público de campanhas eleitorais no 
Brasil, nos termos desta lei, veda a 
doação privada de recursos financeiros 
ou quaisquer bens, com a finalidade de 
custear candidatos ou agremiações 
partidárias em pleitos eleitorais, sob 

 



16 
 

pena de perda do mandato eletivo. 
Estabelece licitação para a contratação 
de produtoras de programas de televisão, 
de rádio e de serviços gráficos para a 
impressão de panfletos com as propostas 
dos candidatos a cada cargo eletivo, em 
seu âmbito de atuação. Determina que o 
tempo de televisão e rádio será 
igualmente dividido entre os candidatos 
a cada cargo eletivo, nos termos que 
especifica. Revoga os artigos 23 e 24 da 
Lei nº 9.504/1997 e demais dispositivos 
legais em contrário. 
 

35.   PLS 106/2015 
 
Situação: 20/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Alvaro Dias  Altera o inciso II do § 2º do art. 47 da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
para excluir, do cálculo do tempo de 
propaganda no rádio e na TV dos 
candidatos de coligação, o tempo 
correspondente aos partidos que não 
lançam candidatos ao cargo em disputa. 
 

 

36.   PLS 109/2015 
 
Situação: 20/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Roberto 
Rocha 

Altera o art. 47 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 (Lei das Eleições), para 
estabelecer sistema de rodízio na ordem 
de apresentação dos cargos em disputa 
nas eleições federais e estaduais, no 
horário da propaganda eleitoral gratuita 
no rádio e na televisão. 

 

37.   PLS 128/2015 
 

Senador Romero Jucá  Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, e a Lei nº 9.504, de 30 de 
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Situação: 08/07/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCJ) 
 
 

setembro de 1997, para diminuir o custo 
das campanhas e reduzir o período das 
campanhas eleitorais. 
 

38.   PLS 142/2015 
 
Situação: 31/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Cristovam 
Buarque 

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para vedar qualquer espécie de 
propaganda eleitoral paga ou gratuita no 
rádio e na televisão. 

 

39.   PLS 170/2015 
 
Situação: 07/07/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 
 

Senador Romário  Acrescenta o art. 105‐B à Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997 (Lei das 
Eleições), para dispor sobre a 
propaganda eleitoral gratuita no rádio e 
na televisão, nas eleições de 2016. 
 

 

40.   PLS 440/2015 
 
Situação: 17/07/2015 ‐ INCLUÍDA EM 
ORDEM DO DIA 
 

Comissão da Reforma 
Política do Senado 
Federal 

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, para disciplinar o acesso dos 
partidos políticos ao rádio e à televisão. 

 

41.   PLS 461/2015 
 
Situação: 20/07/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador José Serra  Altera a Lei nº 9.504, de 1997, para 
dispor sobre os debates entre candidatos 
durante o processo eleitoral. 

 

42.   PLS 462/2015 
 
Situação: 20/07/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador José Serra  Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para modificar a disciplina da 
propaganda eleitoral gratuita no rádio e 
na televisão. 

 

43.   PLS 464/2015 
 

Comissão da Reforma 
Política do Senado 

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para estabelecer o calendário 
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Situação: 03/08/2015 ‐ INCLUÍDA EM 
ORDEM DO DIA 
 

Federal  para a escolha dos candidatos e da 
campanha eleitoral, o limite dos gastos 
com pessoal, reduzir para trinta dias o 
período de propaganda eleitoral pelo 
rádio e pela televisão e para trinta 
minutos a duração dos programas diários 
de rádio e televisão, com a participação 
somente de candidatos, ampliar para 
quarenta minutos as inserções de 
propaganda no rádio e na televisão e 
incluir restrições à propaganda eleitoral 
em geral. 
 

44.   PLS 481/2015 
 
Situação: 03/08/2015 ‐ INCLUÍDA EM 
ORDEM DO DIA 
 
 
 

Comissão da Reforma 
Política do Senado 
Federal 

Altera o § 2º do art. 47 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, para 
modificar o critério de cálculo do tempo 
de propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão, em caso de eleição majoritária. 
 

 

45.   PLS 304/2013 
 
Situação: 22/06/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCJ) 

Senador Humberto 
Costa 

Altera o art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabelece 
normas para as eleições, para tornar mais 
rígidas as regras referentes à vedação da 
publicidade institucional durante o 
período de propaganda eleitoral. 
 
 
 

 

46.   PLS 115/2014 
 

Senadora Vanessa 
Grazziotin 

Altera o art. 93‐A da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que estabelece 
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Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

normas para as eleições, para 
estabelecer a obrigatoriedade de o 
Tribunal Superior Eleitoral promover 
propaganda destinada a incentivar a 
participação feminina na política. 
 

47.   PLS 336/2014 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senadora Lídice da 
Mata 

Altera o art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabelece 
normas para as eleições, para ampliar, de 
três para seis meses, o prazo 
correspondente à vedação a 
pronunciamentos de agentes públicos em 
cadeia de rádio e televisão nos meses 
que antecedem a eleição. 
 

 

48.   PLS 362/2014 
 
Situação: 06/04/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CAE) 
 

Senador Pedro Simon  Dá nova redação ao art. 99 da Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições, para 
vedar compensação de qualquer 
natureza às emissoras de rádio e 
televisão pela cessão do horário de 
programação político‐partidária. 
 

 

49.   PLS 389/2014 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senadora Angela 
Portela 

Altera a redação dos arts. 10 e 44 da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e 
dos arts. 44 e 45 da Lei nº 9.096, de 19 de 
setembro de 1995, para garantir o 
preenchimento por parte dos partidos de 
cinquenta por cento das vagas nas 
eleições proporcionais para candidatos 
de cada sexo, estabelecer reserva de 
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tempo de propaganda eleitoral no rádio e 
na televisão para candidaturas de 
mulheres, elevar o percentual do Fundo 
Partidário destinado à manutenção de 
programas de promoção e difusão da 
participação política das mulheres, bem 
como o percentual do tempo de 
propaganda partidária gratuita destinada 
a promover e difundir a participação 
política feminina. 
 

50.   PLS 232/2013 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senadora Vanessa 
Grazziotin 

Altera as Leis nº 9.096, de 19 de 
setembro de 1995, e 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para reservar 30% dos 
recursos do Fundo Partidário e 30% do 
tempo da propaganda partidária gratuita, 
bem como da propaganda eleitoral, no 
rádio e na televisão, para a promoção e 
difusão da participação política das 
mulheres. 
 

 

51.   PLS 343/2013 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senadora Vanessa 
Grazziotin 

Altera os arts. 44 e 45 da Lei nº 9.096, de 
19 de setembro de 1995, para aumentar 
o percentual do Fundo Partidário 
destinado à criação e manutenção de 
programas de promoção e difusão da 
participação política das mulheres e o 
percentual do tempo de propaganda 
partidária pelo rádio e pela televisão 
destinado a promover e difundir a 
participação política feminina. 

 



21 
 

 
52.   PLS 358/2013 

 
Situação: 26/09/2013 ‐ AGUARDANDO 
LEITURA DE REQUERIMENTO 
 

Senador Roberto 
Requião 

Estabelece normas para as eleições de 
Parlamentares do MERCOSUL. 

Prevê propaganda no rádio ena 
televisão também para eleições do 
MERCOSUL. 
 

53.   PLS 498/2013 
 
Situação: 02/07/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 
 

Senador Cássio Cunha 
Lima 

Acrescenta artigo à Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para vedar, no 
decorrer do mesmo ano eleitoral, a 
prestação de serviços por parte de 
entidades e empresas que realizam 
pesquisas eleitorais a governos, partidos 
e meios de comunicação. 
 

 

54.   PLC 75/2015 
 
Situação: 11/08/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CPI) 
 

Deputado Ilário 
Marques 

Altera as Leis nºs 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, 9.096, de 19 de 
setembro de 1995, e 4.737, de 15 de 
julho de 1965 ‐ Código Eleitoral, 
alterando as instituições político‐
eleitorais. 
 

 

55.   PLS 152/2015 
 
Situação: 01/04/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Roberto 
Rocha 

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, para instituir cláusula de 
desempenho para os partidos políticos. 
 
Explicação da Ementa: 
Altera a Lei nº 9.096/95 (Lei dos Partidos 
Políticos), para instituir “cláusula de 
barreira” para os partidos políticos (3% 
dos votos para a Câmara dos Deputados), 
garantindo 10% do fundo partidário a 
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todos os partidos políticos legalmente 
instituídos, além de um programa 
semestral em rede de rádio e televisão. 
 

56.   PLS 362/2013 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 

Senador Luiz Henrique  Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, que estabelece normas para as 
eleições, para determinar que a 
propaganda eleitoral na TV far‐se‐á ao 
vivo e para vedar as trucagens e outros 
recursos tecnológicos. 
 

 

57.   PLS 272/2014 
 
Situação: 16/07/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CDH) 
 

Senador Ruben 
Figueiró 

Acrescenta parágrafo ao art. 45 da Lei nº 
9.096, de 19 de setembro de 1995, e 
altera a redação dos arts. 44 e 46 da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
para prever o uso da Língua Brasileira de 
Sinais ‐ LIBRAS e de legendas nas 
propagandas eleitoral e partidária 
efetuadas mediante transmissão por 
televisão. 
 

 

 
SUBTEMA: PUBLICIDADE E PROPAGANDA GOVERNAMENTAL 

 
58.   PLS 234/2015 

 
Situação: 04/05/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 

Senador Ronaldo 
Caiado 

Acrescenta o artigo 4º‐A na Lei 12.232, 
de 29 de abril de 2010. 
 
Explicação da Ementa: 
Altera a Lei nº. 12.232, de 29 de abril de 
2010 para dispor que na propaganda 
institucional da administração pública 
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deverá constar, de forma clara, 
informações sobre o seu custo e sobre o 
número de veiculações ou inserções, 
independentemente do meio de 
comunicação em que for divulgada, na 
forma que especifica, sob pena de 
configuração de improbidade 
administrativa. 
 

59.   PLS 86/2014 
 
Situação: 17/07/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCT) 
 

Senador Jarbas 
Vasconcelos 

Dispõe sobre a obrigação da 
Administração Pública Federal de 
divulgar despesas com publicidade. 

 

60.   PLS 298/2014 
 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senadora Lídice da 
Mata 

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para estabelecer limitações à 
veiculação de propaganda 
governamental, inclusive a de entidades 
da administração indireta, nos seis meses 
anteriores à eleição e para modificar a 
forma de distribuição do tempo de 
propaganda eleitoral no caso de 
coligações. 
 

 

61.   PLS 178/2013 
 
Situação: 19/05/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 

Senador Inácio Arruda  Acrescenta § 5º ao artigo 2º da Lei nº 
12.232, de 19 de abril de 2010, para 
estabelecer critérios na aplicação dos 
recursos destinados aos serviços de 
publicidade pela administração pública 
considerando a distribuição regional e o 
tamanho dos veículos de comunicação. 

Foi listado na Comissão de Marco 
Regulatório da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 
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62.   PRS 27/2013 

 
Situação: 10/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Renan 
Calheiros 

Regulamenta a divulgação institucional 
das atividades político‐parlamentares dos 
Senadores nos Estados e no Distrito 
Federal. 

 

 
SUBTEMA: RESTRIÇÕES DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA  

 
63.   PLS 520/2015 

 
Situação: 12/08/2015 ‐ AGUARDANDO 
RECEBIMENTO DE EMENDAS (CAS) 
 

Senador Paulo Paim  Proíbe a publicação em jornais de 
anúncio de emprego, sem a devida 
identificação da empresa contratante. 
 

 

64.   PLS 703/2011 
 
Situação: 27/07/2015 ‐ AGUARDANDO 
LEITURA DE REQUERIMENTO (Mesa do 
Senado) 

Senador Wellington 
Dias 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, que dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 
da Constituição Federal, para modificar a 
definição de bebida alcoólica e proibir a 
exposição, a propaganda, a 
comercialização e o consumo de bebidas 
alcoólicas em logradouros públicos. 
 

 

65.   PLS 9/2012 
 
Situação: 27/07/2015 ‐ AGUARDANDO 
LEITURA DE REQUERIMENTO (Mesa do 
Senado Federal) 

Senador Randolfe 
Rodrigues 

Altera dispositivos da Lei nº 9.294, de 15 
de julho de 1996, que “dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos 
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agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 
da Constituição Federal”. 
 

66.   PLS 493/2013 
 
Situação: 09/06/2015 ‐ AGUARDANDO 
INCLUSÃO ORDEM DO DIA DE 
REQUERIMENTO 
 
Tramita em conjunto com: PLS 360/2012 
 

Senador Eduardo 
Amorim 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para regulamentar a 
emissão de conteúdos voltados ao 
público infanto‐juvenil e proibir a 
publicidade direcionada a crianças no 
horário diurno. 
 

Tramita em conjunto com o PLS 
360/2012, que foi listado na 
Comissão de Publicidade e 
Propaganda da 3ª Composição do 
Conselho de Comunicação Social. 

 
SUBTEMA: OBRIGATORIEDADE DE VEICULAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 
67.   PLS 151/2007 

 
Situação: 23/04/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 

Senador Magno Malta  Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, para tornar obrigatória a inclusão 
de mensagens de advertência nas 
embalagens e nos rótulos dos recipientes 
de bebidas alcoólicas. 
 

 

68.   PLS 70/2014 
 
Situação: 12/03/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 
 
 

Senador Jayme 
Campos 

Acrescenta o art. 37‐A à Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006, para estabelecer a 
obrigatoriedade da divulgação de 
informações sobre a Central de 
Atendimento à Mulher (Ligue 180) por 
empresas prestadoras de serviços de 
radiodifusão de sons (rádio) e de sons e 
imagens (televisão), por programadoras 
do serviço de acesso condicionado, por 
veículos impressos de comunicação e por 
portais de internet hospedados no País. 
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SUBTEMA: DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

69.   PLC 73/2015 
 
Situação: 15/07/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 
 
Origem no Legislativo: CD PL 00401 / 
2011 
 

Deputada Nilda 
Gondim 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção ao 
consumidor e dá outras providências, 
para facilitar a identificação de 
anunciantes e de quem oferta bens e 
serviços. 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

70.   PLC 46/2014 
 
Situação: 09/07/2015 ‐ PRONTO PARA 
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 
 
Origem no Legislativo: CD PL 01151 / 
2011 
 

Deputada Nilda 
Gondim 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, para definir regras sobre a 
oferta e a apresentação de produtos ou 
serviços. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

71.   PLS 360/2012 
 
Situação: 09/06/2015 ‐ AGUARDANDO 
INCLUSÃO ORDEM DO DIA DE 
REQUERIMENTO 
 
Tramita em conjunto com: PLS 493/2013 
 
 

Senador Vital do Rêgo  Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para disciplinar a 
publicidade dirigida a crianças e 
adolescentes. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

 
SUBTEMA: SAÚDE 
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72.   PLC 83/2015 

 
Situação: 06/08/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CE) 

Deputado João 
Pizzolatti 

Dispõe sobre o Dia Nacional de 
Prevenção e de Combate ao Alcoolismo e 
às Drogas; altera a Lei nº 9.294, de 15 de 
julho de 1996; e dá outras providências. 
 

Relaciona‐se com Publicidade e 
Propaganda. 

73.   PLS 358/2014 
 
Situação: 23/06/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCT) 
 

Senadora Lídice da 
Mata 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, para exigir a veiculação de peças 
publicitárias de conteúdo exclusivamente 
educativo na televisão e no rádio, para 
conscientizar e prevenir os riscos 
associados ao consumo de bebidas 
alcoólicas. 
 

 

74.   PLS 735/2011 
 
Situação: 18/03/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CAE) 

Senador Marcelo 
Crivella 

Altera o Decreto‐Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas 
básicas sobre alimentos, para dispor 
sobre a rotulagem e a propaganda de 
alimentos contendo nutrientes e 
substâncias com efeito nutricional ou 
fisiológico menos seguro e de refeições 
rápidas. 
 
 
 
 
 
 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

 
OUTROS TEMAS RELACIONADOS A PUBLICIDADE E PROPAGANDA 



28 
 

 
75.   PEC 47/2012 

 
Situação: 19/06/2015 ‐ MATÉRIA COM A 
RELATORIA (CCJ) 

Assembleias 
Legislativas 

Altera os arts. 22, 24, 61 e 220 da 
Constituição Federal. 
 
Explicação da Ementa: 
Altera os arts. 22, 24, 61 e 220 da 
Constituição Federal, para retirar da 
competência legislativa da União (no art. 
22) as normas sobre direito processual e 
agrário, bem como sobre licitações e 
contratos, propaganda comercial e 
trânsito e transporte, que passam a ser 
de competência concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal (art. 
24). Acrescenta como matéria de 
competência concorrente (no inciso XII 
do art. 24) a assistência social. Altera a 
redação dos §§ 2º e 3º do art. 24, para 
definir que as normas gerais sobre as 
matérias de competência concorrente, a 
ser editadas pela União, restringem‐se a 
princípios, diretrizes e institutos jurídicos 
e que aos Estados e ao Distrito Federal 
compete suplementar as normas gerais 
no que for de predominante interesse 
regional, renumerando os atuais §§ 3º e 
4º, que passam a ser 4º e 5º. Retira do 
texto constitucional a referência a 
diretrizes e bases da educação nacional 
(art. 22, XXIV) como competência 
privativa da União. Inclui novo parágrafo 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 
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(que passa a ser o 2º, renumerando o 
atual 2º como 3º) no art. 61, para 
permitir à maioria dos membros das 
Casas do Congresso Nacional apresentar 
projeto de lei que verse sobre matéria de 
iniciativa privativa do Presidente da 
República, exceto quanto a organização 
interna do Poder Executivo e matéria 
orçamentária. 
 

76.   PLS 459/2012 
 
Situação: 05/08/2015 ‐ PRONTA PARA A 
PAUTA NA COMISSÃO (CCJ) 

Senador Wilder Morais  Insere o Parágrafo Único no artigo 30 da 
Lei 8.078 de 1990, dispondo sobre a 
vinculação da prestação da oferta 
conforme a publicidade feita. 
 

Foi listado na Comissão de 
Publicidade e Propaganda da 3ª 
Composição do Conselho de 
Comunicação Social. 

77.   PLS 468/2009 
 
Situação: 11/03/2015 ‐ AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR (CCJ) 
 

Senador Flexa Ribeiro  Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962 (Código Brasileiro de 
Telecomunicações), para prever 
penalidades a quem contratar espaço 
publicitário em emissoras de radiodifusão 
que operem ilegalmente. 
 

 

 

Observações: 

 A divisão por Comissões Temáticas e seus subtemas é mera sugestão inicial (muitas matérias são pertinentes a mais de uma Comissão 
Temática); 

 Clicando na identificação do projeto (Ctrl+clique no Microsoft Word) é possível seguir o link para a página do projeto no site da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 
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 No caso de projetos apensados, foi incluído apenas o projeto principal; 
 Não foram incluídas matérias arquivadas, prejudicadas, rejeitadas, retiradas ou transformadas em norma jurídica; 
 Foram pesquisadas as matérias levantadas na 3ª Composição do Conselho de Comunicação Social e acrescentadas as matérias pertinentes 

apresentadas entre 2013 e 2015, buscando por termos como “comunicação social”, “meios de comunicação”, “liberdade de expressão”, 
“conteúdos em meios de comunicação”, “publicidade e propaganda”, “jornalismo” (e suas variações), “radialismo” (e suas variações), “redes 
sociais” (e suas variações), “blogs” (e suas variações), “rádio”, “imprensa”, “artistas”, “cinema” e “televisão”, além daquelas marcadas pelo 
Senado Federal sob o assunto “Social – Comunicações”; 

 Sugestões de acréscimo de matérias devem ser enviadas para ccscn@senado.gov.br com o número do projeto. 

 

 

SENADO FEDERAL 
Secretaria‐Geral da Mesa 

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento 
Serviço de Apoio ao Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional 

(61) 3303‐5713 
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

Tabela de Pareces Produzidos até a 3ª composição 

Identificação  Relatoria  Tema  Observações 
 

3ª COMPOSIÇÃO (2012‐2014) 
 

Parecer 8/2014  Wrana Panizzi 
Alexandre Jobim 
Celso Augusto Schröder 

Violência contra profissionais de 
comunicação. 

Análise dos PL 743/2011, PL 2658/2011 e PLS 
699/2011. 
 
Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
Temática de Liberdade de Expressão e 
Participação Social.  
 

Parecer 7/2014  Walter Ceneviva 
Maria José Braga 
Luiz Antonio Gerace 

Utilização de recursos para fomento da 
cultura, do audiovisual e da televisão 
pública. 
  

Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
Temática de Conteúdos em Meios de 
Comunicação. 

Parecer 6/2014  Wrana Panizzi 
Daniel Pimentel Slaviero 
Celso Augusto Schröder 
 

Classificação indicativa de diversões e 
espetáculos públicos e de programas de 
rádio e televisão. 

Análise dos PL 4360/1998, PL 2375/1992 e PL 
6045/1990. 
 
Relatório aprovado antes na Comissão Temática 
de Liberdade de Expressão e Participação Social.  
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Parecer 5/2014  Walter Ceneviva 
Nascimento Silva 
Ronaldo Lemos 
 

Flexibilização do horário da programa A 
Voz do Brasil e conversão do programa 
em patrimônio cultural imaterial do 
Brasil. 
 

Análise dos PL 595/2003 e PLS 19/2011. 
 
 

Parecer 4/2014  Celso Augusto Schröder 
Alexandre Jobim 
Ronaldo Lemos 
 

Obrigatoriedade da exigência de 
diploma de nível superior em 
Jornalismo para exercício da profissão 
de jornalista. 
 

Análise das PEC 33/2009 e PEC 386/2009. 
 
Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
Temática de Liberdade de Expressão e 
Participação Social. 
 
 

Parecer 3/2014  Ronaldo Lemos 
Alexandre Jobim 
Nascimento Silva 
 

Liberdade de expressão no período 
eleitoral. 

Análise dos PL 9504/1997, PL 7780/2010 e PEC 
57/2012. 
 
Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
Temática de Liberdade de Expressão e 
Participação Social. 
 

Parecer 2/2014  Nascimento Silva 
Roberto Franco 
Ronaldo Lemos 
 

Inclusão de legenda oculta na 
programação das emissoras de 
televisão. 

Análise do PL 3979/2000. 
 
Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
Temática de Conteúdos em Meios de 
Comunicação. 
 
 

Parecer 1/2014  Roberto Franco  Proposta de regulamento de gestão da 
qualidade das prestadoras dos serviços 
de televisão por assinatura (RGQ‐TV por 
assinatura). 
 

Proposta encaminhada pela Anatel por meio do 
Ofício 18/2013/PRRE/SPR, de 21 de novembro de 
2013. 
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Parecer 10/2013  Alexandre Jobim  Proposta de Regulamento de 
Atendimento, Cobrança e Oferta a 
Usuários de Serviços de 
Telecomuincações – RACO. 
 

Proposta encaminhada por meio do Ofício 
17/2013/PRRE/SPR, de 14 de novembro de 2013. 

Parecer 9/2013  Ronaldo Lemos 
Alexandre Jobim 
Nascimento Silva 
 

Direito de Resposta.  Análise do PLS 141/2011. 
 
Na 4ª reunião ordinária de 2013, o tema foi 
sugerido pelo  Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Renan Calheiros, que visitou o Conselho 
naquela data. 
 

Parecer 8/2013  Celso Augusto Schröder 
Miguel Ângelo Cançado 
Roberto Franco 
 

Proposta de alteração do Regulamento 
do Serviço de Acesso Condicionado. 
 

Análise da Resolução 581/2012 – Consulta 
Pública 22/2013, encaminhada pela Anatel por 
meio do Ofício 1/2013/PRRE/SPR, de 14 de maio 
de 2013. 
 

Parecer 7/2013  Miguel Ângelo Cançado  Alcance do artigo 29 do Regimento 
Interno do Conselho de Comunicação 
Social. 
 

O artigo 29 do Regimento Interno do CCS dispõe 
que o Conselho não se pronunciará sobre 
situações que estejam sob apreciação do Poder 
Judiciário. 
  

Parecer 6/2013  Celso Augusto Schröder 
Miguel Ângelo Cançado 
Roberto Franco 
 

Regulamentos da Anatel decorrentes da 
Lei 12485/2011 (Lei do SeAC). 

Tema encaminhado pela Anatel por meio do 
Ofício 635/2012‐CMROR/PR. 

Parecer 5/2013  Nascimento Silva 
 

Federalização de crimes contra 
jornalistas e radialistas. 
 
 
 

Análise do PL 1078/2011. 
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Parecer 4/2013  Ronaldo Lemos 
Walter Ceneviva 
Luiz Antonio Gerace 
 

Atividades normativas da Ancine 
conforme suas atribuições 
constitucionais e a disposição do artigo 
42 da Lei 12485/2011 (Lei do SeAC). 
 

Análise do artigo 42 da Lei 12485/2011. 

Parecer 3/2013  Miguel Ângelo Cançado  Alteração do Regimento Interno do 
Conselho de Comunicação Social do 
Congresso Nacional. 
 

As alterações no Regimento Interno foram 
posteriormente aprovadas pelo Ato nº 1, de 
2013, da Mesa do Senado Federal. 

Parecer 2/2013  Ronaldo Lemos 
 

Direito de realização de biografias no 
Brasil. 
 

 

Parecer 1/2013  Nascimento Silva 
Fernando César Mesquita 
Alexandre Jobim 
 

Atribuições legais confiadas ao 
Conselho de Comunicação Social diante 
da constituição e do funcionamento da 
Empresa Brasil de Comunicação (EBC). 
 

Análise das informações encaminhadas por meio 
do Ofício 79/2012 do Conselho Curador da EBC, 
datado de 25 de outubro de 2012. 

 
2ª COMPOSIÇÃO (2004‐2006) 

 
Parecer 2/2006  Berenice Isabel Mendes  Princípios e finalidades constitucionais 

para a programação das emissoras de 
radio e televisão. Liberdade de 
expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação. 
Tipificação criminal de programação 
televisiva. Alteração do Código Penal 
Brasileiro. 
 
 
 

Análise do PL 5040/2001. 
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Parecer 1/2006  Gilberto Carlos Leifert  Álcool nos meios de comunicação: 
publicidade e bebidas alcoólicas. 
 

 

Parecer 6/2005  Paulo Tonet Camargo 
 

Classificação indicativa de programas 
jornalísticos. 
 

Tema encaminhado pelo Ministério da Justiça por 
meio do Ofício nº 078/2004 –DJCTQ/SNJ/MJ. 

Parecer 5/2005  Gilberto Carlos Leifert  Regulamento de Proteção e Defesa dos 
Direitos dos Assinantes dos Serviços de 
Televisão por Assinatura. 
 

Tema encaminhado por meio do – Ofício n.º 
167/2005 da Anatel. 

Parecer 4/2005  Gilberto Carlos Leifert  Discussão sobre legalidade da cobrança 
por ponto adicional de TV a Cabo. 
 

Parecer do Conselho de Comunicação Social 
sobre a Nota Técnica nº 7/2005, datada de 
20.9.2005, expedida em conjunto pelo Ministério 
Público Federal e Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, sobre “abusividade e ilegalidade da 
cobrança por ponto adicional de TV a Cabo”. 
 

Parecer 3/2005  Gilberto Carlos Leifert  Retransmissoras das televisões 
institucionais da União. 

Parecer do Conselho de Comunicação Social 
sobre Ofício da presidência da Associação 
Brasileira de Televisão Universitária ‐ ABTU, 
datado de 10.3.2005, que trata do Decreto 
Federal nº 5.371, de 17.2.2005, relacionado às 
retransmissoras das televisões institucionais da 
União. 
 

Parecer 2/2005  Paulo Tonet Camargo  Propriedade dos meios de comunicação 
social.  
 

Parecer do Conselho de Comunicação Social 
sobre a PEC 55/2004, que “dá nova redação ao 
art. 222 da Constituição Federal, para disciplinar 
a propriedade dos meios de comunicação social.” 
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Parecer 1/2005  Daniel Herz  Plano Geral de Metas de Qualidade 
para os Serviços de Comunicação 
Eletrônica de Massa por Assinatura. 
 

Parecer em resposta à solicitação, pela Anatel, de 
parecer sobre proposta de Norma contendo um 
"Plano Geral de Metas de Qualidade para os 
Serviços de Comunicação Eletrônica de Massa por 
Assinatura" (PGMQ‐SCEMa)", em observância ao 
que dispõe o § 2º do artigo 4º da Lei nº 
8.977/1995, a Lei da TV a Cabo, que institui o 
mencionado serviço. 
 
Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
de TV por Assinatura.  
 

 
1ª COMPOSIÇÃO (2002‐2004) 

 
Parecer 2/2004  Daniel Herz 

Berenice Isabel Mendes 
Regulamentação do artigo 38 da Lei nº 
8.977, de 6 de janeiro de 1995. 

Resposta à proposição da Agência Nacional 
de Telecomunicações de regulamentação do 
artigo 38 da Lei nº 8.977/1995. 
 
Relatório aprovado antes no âmbito da Comissão 
de TV a Cabo.  
 

Parecer 1/2004  Berenice Isabel Mendes  Regionalização da programação 
cultural, artística e jornalística e à 
produção independente nas emissoras 
de radio e TV e dá outras providências. 
 

Análise do PLC 59/2003. 
 

Parecer 4/2003  Carlos Chagas  Outorga e renovação de concessão ou 
permissão para exploração de Serviço 
de Radiodifusão Sonora e de Sons e 
Imagens. 

Análise do PLS 109/1995. 
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Parecer 3/2003 
 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto 
Daniel Herz 
 

Radiodifusão Comunitária.  Análise do PLS 575/1999. 

Parecer 2/2003  Daniel Herz  Serviço de TV a cabo: capital 
estrangeiro. 
 

Análise do PLS 175/2001. 

Parecer 1/2003  Paulo Machado de Carvalho 
Neto 
 

Serviço de TV a Cabo. Inclusão de canal 
reservado ao Tribunal de Contas da 
União no conjunto de canais básicos de 
utilização gratuita. 
 

Análise do PLS 169/2002. 
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O SR. PRESIDENTE (Miguel Ângelo Cançado) – Igualmente, agradeço ao eminente 
Presidente do Conselho Curador e do Gired, Dr. Rodrigo Zerbone, que esteve conosco, 
engrandecendo os nossos trabalhos, esse nosso debate. 

Agradeço a presença das Srªs e dos Srs. Conselheiros, cumprimentando todos pelo 
empenho no trabalho. Aos nossos convidados, aos colegas que vieram aqui hoje, como já 
disse, ao eminente Conselheiro Federal da OAB, Dr. Jaime dos Santos, representando a 
OAB Goiás, enfim, a todos os presentes, aos telespectadores da TV Senado, muito 
obrigado. 

E convoco outra reunião para dia e horário regimentais, salvo engano, dia 5 de 
outubro próximo. Quem sabe nós consigamos realizar eventos tão produtivos como este 
nos nossos próximos encontros. 

Declaro, portanto, encerrados os nossos trabalhos, agradecendo a todos. Muito 
obrigado. Boa tarde. 

Agradeço à equipe técnica, sempre muitíssimo eficiente e atenta conosco. 
Muito obrigado. 
 

(Iniciada às 14 horas e 01 minutos, a reunião é encerrada às 17 horas e 18 minutos.) 
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